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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE-012/2021 - SESA 

PREÂMBULO 

A PREFEITU RA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 021/ 2021, de 0-1- de Janeiro de 2021, e assessorada pelos sen·idorl , Sou>n • 
Alves Lim a (E guipe de Apoio) e Luís Carlos Olive ira dos Reis (E guipe de Apoio), no rn cad() , j1L l.1 1 , 

portaria, torna público gue a partir do dia público 10 de Setembro de 2021 às 17h00min (horário de Br,t~d1.t1 
através do endereço eletrônico https://bllcompras.com / Homc / PublicAcccss (Bolsa de LicitaC(>L·, L I cl 1 , 
"Acesso Identificado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação ,·ia imn11L t. 111 ;, 1 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e gue no dia 22 de Setembro de 2021 as 08:00111111 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e gue a parrir d,1 , 08h01 mi 11 

dará início à cla ssi ficação das mesmas e no mesmo dia a partir das 14:30min (horário de Brasília) 11 IL L 1· 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N". P 1 
012/2021-SESA, identificado abaixo, objetivando a melhor p roposta de menor preço po r lo te, rnnlt;111 l l 1 
condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 / 07 / 2t lll2 - l .<.·t LJlll 

Regularnenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alterações posteriores - Lei dl' 
Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, D ecreto nº 6.20-1- / 07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agos to de 201-1-, J ,l'i 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 201 9, 
Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 gue altera o útulo VII-A da Consolidaçào das Leis do Trabalh o, e demai , 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conCCJrnlt ,1 ,, , 

ÓRGÃO GE RENCIADOR DA ARP: Secretaria de Saúde (SESA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica gue participa desta licitação; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, con forme art. Fi d,, !JL" ,, 
10.024/ 19 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, gualificação técnica e econôm.ico- fi11 a11e <.· 1r;1 e 
regularidade fis~al gue seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preço s; 
ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à gual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefei tura Municipal de Alto Santo gue é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à gual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor nomeado, designado por ato do titular através de Portaria, que rcali nr:·1 , ,, 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abert um , e, >11d 1, 1 
dos procedimentos relat.ivos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, ad judic1c1, ,. , 11 11 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da eguipe de apoio e recebimcn LO dt· in11, , , , 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: E guipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal. for111 ad.1 I'' ,r. 
mínimo, 02 (dois) servidores gue prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a reali zaçào d() 1wv,•. 
AUTORIDADE SUPERIOR: J~ o titular do órgão ou entidade de origem desta licitaçào, incurn bid" dt d,·i"11 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, o rçamento e instrumento com'OG1tório. dt-c1d 11 
impugnaçào ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do prl'gocm, .. 1,I 1, 1 i 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio cktr"111, 1 , 

promo\'er a celebraçào do con trato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.V.: Diário Oficial da Uniào; 
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ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prcfcitu r:1 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de _)a11c11·, , dc 
2021, https://bllcompras.com/ Homc / PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso públi rn 

ANEXOS 
ANEXO I - T enno de Referência 
ANEXO II - Minuta do Contrato 
ANEXO III - Declaração de Habilitação 
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - D eclaração gue não emprega menor de 18 anos 
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enguadramento em regime de tributação 
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício junto aos de Alto Santo; 
ANEXO VIII - lvlinuta da Ata de Registro De Preço 
ANEXO IX - Mapa de Preços 

1.DOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR 
PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA CONTRATA ÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESE DENTÁRIA TOTAL MAXILAR E MANDIBULAR F 
CONFECÇÃO PROTESE PARCIAL REMOVIVEL, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETA.RIA 
DE SAÚDE, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DESTE EDITAL 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DA,' 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade rvg1 1l 1r·1, 
estabelecida no País, gue seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que sa1i,(1u .1 , , :. 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados . 
2.1.1. CADr\STRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto a PM.r\ S (no Cl{( , ,1 ,111, 
se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão Especial de Licitação, situada 
na Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame. 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fu são, cisão, incorpm:ic:1 ,, , 
liquidação; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão , de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de c<>1llLtt.1r L"• 
o Município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à http:.;:/ / bllcompra,.e<)tn.' f J,, 
" Acesso Identificado no link - acesso publico; 
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Nº. 8.666/93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei 1 :cdcra l 
N º . 12.846/ 13. 
2.-L Será garantido aos licitantes enguadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as coopera tins 
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal Nº. 11.488/07, como critério de desempate, preferência \J 
de contratação, o previsto na Lei Complementar Nº. 123/06, em seu Capítulo V - DO ACESSO .\ OS 
MERCADOS/DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar nu ,h te11 1:1 

do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Jl.\l \ '.'--
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mediante T ermo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de janeiro de 2021, exercício da prcfcn:·11ci.1 
e exclusividade prevista na Lei Complementar N º, 123/06, alterada pela Lei Complemen tar nº 1-+7 de 07 de ag() sl<> 
de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5, Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento jun 10 à B<>ks 
de Licitações e Leilões. 
2.5, 1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no pn :Í111 h , 1 

do edital. 
2.5,2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados jun to ã Bolsa de l .irnac, ( 
Leilões, e o envio das propos tas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pcsso:1 , dL·, 1,l:11 1, • 

habili tadas portando senha pessoal. 
2.5,3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão E letrônico ficará a cargo do li cita111 e, 
2. 5A. O acesso do operador ao pregão para e feito de encaminhamen to de proposta de preços e lan ces ,un-~,l\,, 
de preços, em nom e da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.5.5, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem corno seu uso em gualguer rrnnsaçao 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao PMAS/CE ou à Bolsa de Licitações e Leilões. a 
respo nsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda gue por terceiros , 
2, 5.6. O credenciamento do fo rnecedor e de seu representan te legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das trn1N1cm-, 
inerentes ao pregão eletrônico. 
2.5.7 . As microempresas ou empresas de pegueno porte (ME ou E PP) gue possuam restrição fiscal, qu ant<> :H ,, 

documentos exigidos neste certame, deverá apresen tar declaração, fazendo constar cm tal documento tat11bl·111 ;1 

declaração de gue consta a res trição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cin co) dias i'11,·1 

con forme dispõe o ar t. 43, §1 º da Lei Complementar N º , 123/06. 
2.5,8, A não-regularização da documen tação, no prazo legal p revisto, implicará decadência do direito à rn111r.11.,, .1,, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N º. 8.666/ 93, sendo facultado ao PM:\S/C F C<Hl\ <>c.,r .. 
licitan tes remanescentes , na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a liciuci, ,, 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1, O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distin tas: 
3.1,1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1,2. Recebimen to das "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. A bertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. Lances; 
3.1.5. Habili tação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3. 1.6. Recursos; 
3. 1.7. Adjudicação; 
3.1 .8. Hom ologação; 
3. 1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmen te por meio da in temer. semi,,· 
a) A propos ta de Preços de acordo com o m odelo fornecido através do sistema; 
b) Os doc umentos de habilitação deverão ser anexado s na plata form 
hrrps: / / b llcompra~.com/l lome/ Public \ ccess "Acesso Identific ado no link - acesso pub lico, c,..,o 
empresas não anexarem do cumentos de habilitaç ão seg undo o que se pede na plataform a, a mcsm .1 sL 1. 

automaticamente inabilitada. 
4.2. Os documentos, em formato de arguivo, a serem enviados via in ternet somente poderão ter a~ c'dL' lb< >L·, 

*.doe, *.xls, o u *.pdf. \ 
4.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em )1(- ! 
.dmile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráfi cos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propos tas de preços. 
4.4. Os documen tos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos refrrc111c , :1 

habilitação, às propos tas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
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--1-.5. Quaisquer documentos necessários à participaçào no presente certame licitatório, apresentado:; cm língua 
estrangeira, deverào ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma o fi cial do l3ra , il. p, ,r 
tradutor juramentado. 
4.6. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificaçào, sendo < > 

licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicita d<,. 
sob pena de, nào o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
4.7. Os licitantes encaminharào, exclusivamente por meio do ,1,tL'lll 1 

h1tpJ}hllcomp.ras.corri../Hornc / Public\cccss , concomitantemente com os documen tos de habili1 ac:1,, L ·-;i •1, 

no edital, proposta com a descriçào do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecido, p:n.1 :ih, ri , 

da sessào pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documc111:1c1<>. 
4.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital , ocorrn:1 11' ,1 

de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duramc a , L·,,:11, 

pública do Pregào, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância ck 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào. Até a abertura da sessào pública, os licitan tes 
poderào retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anterionnente inseridos no sis tema; 

Parágrafo Segundo: Nào será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçào en tre as prnpo,1,h 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçào e julgarncn to da 
propos ta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melh or clas,if1cad,, 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento d() l'll\ ,, , 

de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A propos ta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclu,i\ .1111c 1 , 1 

meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/SeiTiçc, p rnp, ,,1,, 

campo discriminado e/ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) - (PODE SL 
COLOCAR COM A NOMENCLATURA .MARCA PRÓPRIA) , com o valor unitário por item e gl, >bal 11' ,r 
LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edita l. 
5.1 .2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução do, 
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do obj cro dl'sta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos ck 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatóriu. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências dl' 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm ,l'u 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances . 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decim ais apúc; 
a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as d ua, c:b:t, Lln , 1 

dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propos tos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deverào estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tribu tário,, t r:1h,1 l l 11 1 , 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e dcmal:i dc,11L·,.1, ,11 
possam incidir sobre a con trataçào licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônu , LJUL' 11.1,, V 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
5.3.3 . Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de plcttcar 
qualquer alteraçào dos mesmos, sob alegaçào de erro, omissão ou qualquer outro argumento nào preYisto cm lei. , 
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lan çado no , i,tl'm:t 
e utilizado para classificaçào das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correções ncccssári,1 , . 
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5.3.5 . Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços m áximos es timados para a 
contrataçào. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais .. \ ssirn. 
as Propostas deverào apresentar o valor global por lote. 
5.4. O s quantitativos licitados e cotados deverào ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) clias consecuti\·os da scss:1,, 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prn10 dl· 
validade, será considerado aquele definido neste Eclital. 
5.6. A apresentaçào da proposta de preços implica na ciência clara de todos os tennos do edital e Sl'll, :ttH ,, 
especial quanto à especificação do serviço e as conclições de participação, competição, julgamm to l ' l, >rt' 11 
do instrumento contratual, bem como a aceitaçào e sujeição integral às suas clisposições e à lcgisl:1c:'1" :11,lt, 
notadamente às Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93. 
5.7. Somente serào aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quant() ,i"' ,, · 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem pcn11111d,, .1,, 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE Q UALQ L.]ER l·Cm.}d \ 
SERÁ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados. 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a pennitir maior rapidez na conferência e exame corresponden tes: 
6.1.1. Os interessados nào cadastrados no PMAS/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei N º. 8.666/ 93, alterada 
e consolidada, habilitar-se-ào à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionado, 
(subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de rnlidadc. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mcrca111il ,\ 1 

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da _I u n Ia , >11,k , '1' 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do (s) ( :PJ · l' IZ,, 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm \ 1!-'' ,r. 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de socicdaLk, 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adminisrradorc~: 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Cirrcir:1 
de Habilitação sócio do(s) da ernpresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - tHJ 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício ; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juriclicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionarne111 0 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCION1\MENTO expedido pcl() ,·,r!-':111 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no ca so dl· c' "'I" 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1-/ 71; 
II) Comprovação da composiçào dos órgàos de administração da cooperativa (cliretoria e conselh eiros). con,":1111, 
art. 47 da lei 5.764/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os apro\·ou; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, rela tini 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na P ortaria Conjunr;i 
RFB/ PGFN Nº. 1.751/14. 
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão ncgari,·:1 lk Lkh11, ,, 
para com a fazenda estadual de seu domícilio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nl'.gatl\ :1 dL cl, i 

municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALF~TI :. pn.1111, 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licit:1ntl, tb t 11d, 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da rcguLuidadL· li,t .il 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7 . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, median te aprc,c111:1c:10 d, 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dccn·ro-1.u 
nº 5.452, de 1 º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2ll l l. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2020) . 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço dl'\-crá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerram ento do Livro Diário - estes termos devidam ente regi,trad, " 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrnd, ,, k1 111.11, ,1, 
três meses da data de apresentação da proposta, na fonna do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.6óó / 'JJ e .111,T 11 

posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credcn cia111t·1 11". ,, ,, 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e rl ,pL ,·11· 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simplc, l\_:1, 1, ,11 

6.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal "ti c1.il. , 1 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abcrrnr:1 L 
encerramento do Livro D iário - estes termos devidamente regis trados na Junta Comercial - constando aind:1, 11" 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no ( :, m,clh, , 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidào Negativa dos Distribuidor,·, 
Cíveis, com data nào superior a 30 (trinta) dias de sua emissào, quando não for expresso sua va lidade. 
6.4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperaçào judicial deverá compronr a sua 11.iliil1cl "i 
econômíca, mediante documento (certidào ou assemelhado) emitido pela instância judicial c"1111w1 t •11, · 
concessào judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologaç;10 d<> pl:t1,,, 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-l-, _, .'i". tl:1 1 , · 1 
11.101 / 2005. 
6.4.5.2. A empresa em recuperaçào judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de rL"cupcr.1,., 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico- financc1ra. 
6.-+.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante. mm d:11:1 e!, 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
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6.--1-.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa) , ernmda 1wb lu111 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissào nào anterior a 30 (trinta) dias da cbrn da lic11 :1c1, ,. 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentaçào da Certidào exigida no item "6.--l-.5" acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgào (ou empresa) emissor, devendo conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
a) razào Social, CNPJ e dados de contato do órgào (ou empresa) emissor; 
b) descriçào do o bjeto contratado (ver especificidade de cada lo te), e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestào do contrato. Esses dados poderào ser u1il1 /:1d, ,-; 1 , 
PMAS/CE para comprovação das informações. 
6.5.2. Comprovação do vínculo empregatício do profissional na área da Odontologia, devidamente 111'cr11,, 1 
CRO - Conselho Regional de Odontologia, acompanhado da carteira Profissional; a comprovaçào de \·Ím ul" LI.ir 
se-á através dos seguintes requisitos: 

• EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social- CTPS, expedida pelo l\1inistl·ri<, d,, ·1 Llll 111 , , 
- DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem e< ,111" t' 1 
informaçào da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitaçào, nào send<> :1ceit.1. 
sob qualquer hipótese, a vinculação do responsável técnico, junto a empresa licitante, através de contrato panicular 
de prestaçào de serviços; 

• SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, comprm'ando 
que participa da sociedade, pelo menos, desde o m ês anterior ao da publicação deste edital; 

• DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a t'unc.1< ,. !'' 1 

menos, desde o mês anterior ao da publicação deste E dital, em se tratando de firma individual ou li1rn1:1Ll.1. , 
ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, cm se I r:11 :111t l,, , ' 
sociedade anônima; ou; 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, compn ,\ 11lll· 
vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, e, que o mesmo tenha prazo de Yalidadc (k· 1 
máximo 12 (doze) meses da data do certame. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de gue, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso x:xx.IIl. do an. 7" d:1 
Constituiçào Federal, nào emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1--l­
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante nào foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso N do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência de foro 
superveniente impeditivo da habilitaçào, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências po,tcri mc,. 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaraçào de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Ecb1 :1l (ANEXO 
III). 
6.6.4. Alvarás emitidos pelos órgàos competentes (Alvará de Funcionamento e Sanitário) , emitido~ JWI< ,, , ,r,,,1, 

competentes da sede da empresa; 
6.6.5 . . Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício junto ao Município de .r\lt o S:1111< ,. d,, · 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona-Ccr:i l d.1 l 111 
(:,;,\',,:,~,p<)rtal(l.!tJrnnsp:1rencia,;.;<),J2r/_ç,eis); 

6.6. 7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, man tido pelo ( .1 ,11,L" ll 1, 

Nacional de Justiça (\,vww.cn.i .. im.br / improbidade adm/ con~ult:1r rcqucridu.php) 
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6.6.8. No caso de licitan tes devidamente cadastrados no PMr\S/CE, a documentação mencionad:1 ,upr:1. 1~' ,.\, 1 
ser substi tuída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC), assegurado, neste ca,<> . . 1"' de 111. 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, acompanhado dos documentos tratado, 11,>, du11.11 
subi tens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro. 
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Pl'vL-\S / CE deverá também encontrar-se dentro 
do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.1 O. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fi scal, quan to ao~ 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento talllhl'm .1 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dia, LIIL'l 
conforme dispàe o art. 43, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
6.6.11.1 . A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do d11T1 1, 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao P ;\ l. \ ~. e, >11\, 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a lici1 ac:1,, 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número d<> ( "- l'I , . 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documen tos deverão estar com o número do CNPJ da tíli:il. L , , . 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é ,-a lido 1:1111 ,, J):1r, 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o lici tan1l' tl'lll 1.1 , , 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da auto ri1.ac:ll , 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitan te for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da m atriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ /MF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nom e da m atriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, suj ci1ar-, L' .1 1s 

penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da JNTER.,_"\/ ~7'. lllL'lli ,1111, 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de PrL·~· 1,, 
lrnps: //bllcompra~. rnm i l lomc / Public \cccss "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos pela servidor nomeado através de Portaria junto a Prefci tur:1 :\Ju111 up.1 
alto Santo, designado com o pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 1rn11sknd, 
para o Sistema https: //bllcompras.com/I !ome/ Public:\cccss "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçàes da proposta de preços e participar das disputas através do sistcn rn 
eletrônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: .A partir do horário estabelecido no preâmbulo desrc edit al 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de p tTC< ,, 

recebidas, passando o pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre coras cxclLhl\ .1,. 
se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3. 1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será rcali/:ld" 11<> V 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2 . . Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Proposta s apresenrad:b. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cad:i,;1L1t1 1l'11l , 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a co 11 rorlll1 d 1,I, 1 

propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com , >, rnjl 
estabelecidos neste edital. 
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7.4.1. A desclassificação de qualquer propos ta de preços será sempre fuodamen tada e registrada no ,i,1t·111.1. J, 
acompanhamento, em tempo real, de todos os p roponentes. 
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo prt'c'' 1c 1r, . , 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarào aptas a participar da fase de lances, respeitando <" t ;i,, ,, , 1, 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar N º . 123/ 06 e Lei Complementar Nº. 147 / 14 e suas altcra~·<>t·,. 
7. 5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à LN· 
competitiva, quando entào os proponentes poderào encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5. 1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverào estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sisrerna t' 
acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimen to e do respecrn, > 

horário de registro e valor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão o fertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriorrnente regi,trad, > p, J, 

siste1na. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais , prevalecendo aquele que for recebido e regisrrado pri1m 1r,, 
7. 5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do ,·alor d() 1m·11 1 1 , 
registrado. O sis tema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances deverào ser o fertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somcntt· 11.2 ,li11 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua rna i,; 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasiào da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7.5 .9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sis tema elcrrc'mic1 >. 

contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance m ais vantajoso, para que seJa obtida melhor prop1i ,1:1. 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas nestt· J :di1:1!. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora d,, 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pcl," 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da t·1:1p:1, i,· 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lan ce de mt·1 ,, 
valor. 
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sein lances sucessivos, e realizada a clas,1ficac:1,, ti, .. 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especial1m11It· ,111 u 1 

conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação con stante 111 i ·1 L rn , , ,, 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação d:1 Ltct t t1Llt 

de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado , sob pena de desclassificaçào. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serào considerad1" 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios. de nlm 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Nào serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estim ados para a contratação. ~ 
7.5.17 . Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou in rnic ,r,· .1 \'--

média daqueles apurados pelo Setor de Compras do PMAS/CE, responsável pela elaboraçào e emissão d.1 rl'kn 1. ~ 
planilha. 
7.5.18. Na hipó tese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com m enor \·alm, , , 11"' " , 
deverá negociar diretamente com o classi ficado subsequente para que seja obtida melhor oferta que .1 ,11:1 JH< >J) 

; rn l ;)8;@# ' ,' ·rct f ff w<W'e?'~'~r,,m nm @ ll®?ifill 
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anteriormente oferecida a fm1 de conseguir menor preço, caso nào comprovada a compatibilidade do licitnnt<: 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado parn o envio de lances o modo de disputa "aberto e fech ado". 
em gue as licitantes apresentarào lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (guinze) minutos. I\pós esse prazo, o sisre111.1 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o gue transcorrerá o período de tempo de até l( I (d<: / 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o gual será automaticamente encerrada a recepçào de lances. 
7.6.2. E ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para gue a licitan te da ()(n1.1 d, 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez po r cento) superiores, àguela possam okrt :ir 1111 1 l.1,, 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2.1. Nào havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderào a, !trn :1111, - ' 
melhores lances, na ordem de classificaçào, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado c111 11, 
(cinco) minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem cresccn1 c de ,·ai, ,n·, 
7.6.3. 1. Nào havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fcclrnd.1. 
para gue as demais licitantes, até o máximo de 03 (três) , na ordem de classificaçào, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.-1-. Poderá o pregoeiro(a), auxiliado pela eguipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada. 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitaçào. 
7.6.4.1. No caso de desconexào com o Pregoeiro(a) , no decorrer da etapa competitiva do Pregào, o si,rc111a 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dei 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicac:11 , 
do fato pelo Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçào. 
7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate fin o. 1 11 

cumprimento ao gue determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de jWljlll'll11 I'' r 

e a cooperativa que se enguadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/ 2007, e gue ofrn< >u Li11,, ,lc 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situaçào dc L'111p 1 , 

convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minut o,. u1d11: 111,I, 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusiio. 
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situaçào Lk L·111p.11, 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mcnsagc111 . 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de dispu ta. 
7.7 . RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualguer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, guando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso 
no sistema: https://bllcompr:1s.com/Home/Publ.i..<::Acccss. As demais licitantes ficam desde logo convidada~ a 
apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, gue começará a contar a partir do término do prazo da recorrente. 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão públi c.1 
com no mínimo 24 (vinte e guatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do ccrra1rn·. 
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habili1atl ,, 
legalmente ou não identificado no processo li.citatório para responder pela proponente. 
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subirem 7.7. deste edital, importará na decadência do dirl'Íl o ti, '"' 
7.7.-1-. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis ele aprm-ci1amc111 
7.7.5. I\ decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as beiran te, . 11<> ,·mi, 
eletrônico constante no site: https: //bllcompras.corn / l lome/ Puhlic.\cce,;s. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, lj Ue 111c11ci, lll. r.1 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a ana!t,t· 
ela documentação exigida para habilitação e os recursos interpos tos, devendo ser a mesma obrigatoriame11te 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8. 1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço fin al seja compatível com e>, 

preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitanrc dcclar:1dc, 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o gue, o processo, devidamente instruído, será encaminh ado: 
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a) A Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Alto Santo, para fins de análise e parecer: 
b) Depois o ordenador de despesa e/ou autoridade competente da Prefeitura Municipal de \lt o ,.1111 \' 
homologação e subsequente formalização do Instrumento Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O (A) pregoeiro(a) é facultado, a qualquer momento, suspender ;1 ,, , 
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguirnen to para outra ocasião, fa zendo con, t ar L'' 1 .1 
decisão no sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro(a) a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos Lk 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a scssào para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico pcnna11ccn 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) rninutos, a sessão do pregão na forma eletrônica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado venccdm" 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar m enor preço por lote , cuj o ohj('i,, ,1, 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou van tagens não previstas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro(a), ordenador de despesa e/ ou ;1u1, ,r1,l 
competente - será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregào 1 'k Ir, ,111, 
httpc;:/ /bllcompras.com/llome/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no " ch:11· 

mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8. 1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o liciranre Yrn ccd"r 
deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao menor lan ce 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o m esm o percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária, e, 
deverão ser enviados ao e-mail: licitacao@altosanto.cc.gov.br, dentro do prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) 
horas, após convocação do pregoeiro através do chat do sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro proceda 
a uma breve análise. 
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a ide11 ti l1c1c1 <> d 1 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assin ada pelo rcpn·,.1, 1. ' 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licit ante , L'IlLnl, , 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitaçàc,: 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do L·:1ri111I, 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNP.J , e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG. nacionalidaLk. 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do docurnc1 11,> 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador iclenrificad1, 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários p,m1 o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciário,, fi,cai , . 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros Ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Refcrênrn1 
rndicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou rnscnd, > d,G 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforrna deste certaine os documentos ex1g1do, 11,, q,, ' 1 

(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido nc~1 t· , d1 .1. 

irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, nào se admitindo complementaçào po, 1 LTl<>r. L, , 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147 /14 e nº 155 / 16 . 

.-w::w:Millilli.-.m I p1 p>; t•s!Mmi::: ~H lr I fu 11rn•i'lli!"l'tt1!1,:;lii m::a eMta 
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8. 1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edi tal, o licitante será declarado ven cedor, scndo-lhl' 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1.-+. Se o licitante desa tender às exigências habili tatórias, o pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subitem 7.5. 11 do edi tal, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habili taçào 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços ljlll' 

atenda integralmen te ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudic:1do o ohie1,, d,, 
certame. 
8.1.5 . Quando todos os licitantes forem inabili tados ou todas as propostas de preços forem dc,ch"il., , 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documL·111.1,·.1, 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabili tação ou desclassifica ç:i, >. 
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de J1L'Ljl 1, 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da admi111,1r.1L 1,, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm Lei. 

Parágrafo Primeiro: E m caso do não envio da Proposta Consolidada, conforme se pede na cláusula 8. l d<l nli1:t!. 
a proposta comercial do licitante será DESCLASSIFICADA. 

Parágrafo Segundo: Caso a empresa vencedora do lote deixe de apresentar a Proposta Consolidada, den tro do 
prazo concedido na cláusula 8.1., sofrerá penalidades constantes do art. 81 ao 88 da Lei Federal 8.666/ 93 e suas 
alterações . 

9. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A adj udicação dar-se-á pelo pregoeiro(a) quando não ocorrer in terposição de recursos, podendo ,cr rarn lw111 
adjudicado pela Autoridade Competen te. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusi,·arnrntc .1 e r· 
Autoridade Competen te. 
9.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
9.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores d(), l, >IL·,. 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo VIIl deste edital. 
9.3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ sciTiço mm prL'<, 

iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
9.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do rcccb1mrn1,, 
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. () pra/11 Llv 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e accit(). 
9.5 . Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edi tal , ou recusar-se a assinar 
a Ata de Regis tro de Preços, poderá ser convidado outro licitan te pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro 
de Preços. 
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevan tes. 
9.7- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não lwrn<>l"t':tr 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato supe1Ye11ic11tc dl'\·1d:1• , 
comprovado e median te fundamentação por escrito. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O PMAS será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital. 
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada con forme o (Anexo VIII) será assinada pelo Ordenador de l )L·~pL 
e/ ou autoridade competente da Prefeitura Municipal de Alto Santo, ou, por delegação, por seu substituto lt-;2.tl. 
pelo Pregoeiro(a) da PM.r\ S e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado. \ 
10.3. Os preços registrados na .. t\ta de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas proposta, de prcc, ,, ,1, , 
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados com prcc, » \ 

iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame. 
10.-+. r\ Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração do PM.r\S, fi rmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respei tados 
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os dispositivos da Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a prcfnL 11L 1.1 , 1 
igualdade de condições . 
10.5. O participante do SRP (Sistem a de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisiç<>e, jun1,, ,, 
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os qu anri1.111\, ,, , 
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
10.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao par1ic1p.u11, ,1,, 
SRP (Sistema de Registro de Preços) , nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e 11, >, !, >L :11, 
especificados no (Anexo 1) - do Termo de Referência deste edi tal. 
10.7. A r\ta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgào ou entidade da 
r\dministraçào Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão In teressado, mediante consulta pré\·ia 
ao Órgào Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme cli sciplina as Legislaçôcs 
vigentes. 
10.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, denrào manifestar seu 
interesse junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual inclicará o fornecedor e<> prL-c<, 
a ser praticado. 
10.8.1. As contratações decorren tes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este suh11L"1 11 11, 
poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Dccrrn > l ·n lL r:.I , 
9.488/2018 de 30 de agosto de 2018. 
10.9. Caberá ao órgào gerenciador do Sistema de Regis tro de Preços, para utilizaçào da Ata por órgàos ÍntcrL·,,.1tl, 
da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, o bedecida :1 <> nk11, 
de classificação. 
10.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Pt-CC/), rccu- :111LI, 
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nào acciramlo rnl u/tr , 
preços registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for dl'C:la r:1d,, 
inidôneo ou i.mpeclido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse públicc >, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
10.11. A Com.issào providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa Oficial, como 
pede a lei 8.666/ 93 e suas alterações. 
10.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da reduçào dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes 
na Legislação Pertinente e vigen te. 
10.13. O PMAS, convocará o fornecedor para negociar o preço regis trado e adequá-lo ao preço de 11 1n c:1d". 
sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a ncgon;i c.1, ,, 
fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
10. 14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da .\1: 1, 11 ' ,dl'1 
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar ,, 11L·rn. '" 
ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daquele, :1pur:1, I, 
pela r\dministraçào para os itens registrados. 
10.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imp ren , :i < ) licLI 1 

e no quadro de aviso des te consórcio . 
10.17. As demais conclições contratuais se encontram estabelecidas no (r\nexo VIII) - Minuta da 1-\ ta de Registro 
de Preços. 
10.18. As quantidades previs tas no (Anexo 1) - Termo de Referência deste eclital sào estimativas máximas para 
o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se o consórcio o direito de adquirir o quantitatin> 
que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
10.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de 1\lto Sanro 
detentor do registro, poderá ser formalizado através do recebimento da Autorizaçào de Compra /SetTicos l ' de 
Nota de Empenho pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contrat ua l 11, >, c:1" , ~ 
previstos no artigo 62 e seus parágrafos da Lei nº 8.666/ 93 e suas alterações posteriores, obsLTY:rnd, , 'l' 1 
conclições estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislaçào vigente. 
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assi nnr <> C() !llt.1, 

autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologaçào e da assinatura da r\ ta, sem prcju í10 da :1p!tL 
das sanções cabíveis. 

Ili li I I illl '. 1 m:tt I tM'lillltllWlt==we:rrt""'' 
Prefeitu ra Municipa l de Alto Santo - Rua : Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429 .2080 



of: AUn ·. 
~" , -s 

~ '- " 1, ,.. 
!:; ct e 
2 FOLHA \Ú \ ;2, 

11. DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 ( doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
con forme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogaçoes, conforme o Íf1ç:j~ciJJLclc_i§J'.cl,, :11·t. 1, e'. ' 
n::! 8.GGô de l 99.1. 

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes referentes ao processo licita tório deverào ser u 11 1:1d," , 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusi1 arn c11tl· J'' 
meio eletrônico, no endereço licirac:101Ít\1 lrosanto.ce.gcw. hr, até as 13:00, no horário oficial de Brasília / OI 
Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de sn1 pnlll 1, ,. 
indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
12.1.1. Caberá o Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus an exos, ck-c1Llir , 1 · 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias útil contado da data de recebimento do pedido desta. 
12.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Adminis traçào a 1w,s<i;1 t"1>1l.1 
e/ ou jurídica que nào o fizer dentro do prazo fixado neste subi.tem, hipótese em que tal comunicação nào rcrá 
efeito de recurso. 
12.1.3. A impugnaçào feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licita tório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
12.2. Nào serào conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representa nte 
nào habilitado legalmente. 
12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serào divulgadas no sistema e ,·incular.1<, , , 
participantes e a administraçào. 
12.4. Acolhida a petiçào de impugnação contra o ato convocatório que importe em m odi ficaçào dos tcr111, ,, ,1,, 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a al1 nac:1,, 11 ,, 
afetar a formulação das propostas de preços. 
12.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto origi11:1L L",n·r 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços . 
12.6. DILIGÊNCIA: E m qualquer fase do procedimento licita tório, o pregoeiro ou a autoridade supn" ,r. I'' ,d, 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sa 1 l.ll l.1, '. 1 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de d(Jurt tll r 
ou infonnaçào que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a n'sp, i~ t.t. 
12.6.1. O s licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no pram 
detenninado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
12.7. REVOGAÇÃO E ANU LAÇÃO: O PMAS/CE poderá revogar ou anular esta lici tação, em qualquer etapa 
do processo. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1- A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria de Saúde, assinará contrato com a(s) \Tncedor~,, 
desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação expedida por cs,c <·, r~.1, ,. 
sob pena, de decair do direito à contrataçào, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicirad,, J)L l:i 
parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresen te siruacau rL·,_•111., 
no ato da assinatura do mesm o, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologaçào e da ad1 ud1c.1c-1 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro(a), sem prejuízo da aplicaç.'io (L! s ,. 111c·, ,, 

cabíveis. 
13.3- O (A) Pregoeiro(a) retornará as atividades de seleção de melhor proposta e conYocar;Í m11r,, 11, 1· 

observada a ordem de qualificaçào e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilita ..;:,", l ,,, 
sucess1vamen te. 
13.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nào celebrar o contrato, deixar Jc 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar docwnentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, nào mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçào do contra to, comportar-se de 
modo inidôneo o u cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o município de Alto Santo e 
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será descredenciado no cadastro dos mesmos, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo elas m ulra s prL·\ 1,1.1 
em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais. 

14. DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
14. 1. As despesas decorrentes da r\ ta de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do P \ 1 \-., 1 
informada da lavratura do contrato. 
1-1-.2. Não haverá exigência de garantia de execução para a futura conu·atação 

15. DA FISCALIZAÇÃO, ALTERAÇÕES E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
15.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega cios bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falha s ou defeitos 
observados. 
15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade ela contratada, inclusive perante terceiros, pm 
qualquer irregularidade, ainda que resulte ele imperfeiçoes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência dl's u. 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o an. -, l 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alteraçoes. 
15.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionad:i,, L·• ,111 .1 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e,-c11tualim 111L· 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e c11c11111 11 h:111< I 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
15.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste .Edital, Termo de Referência e anl'xo , JH>Lk r.1 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrat aç i'10, 1·,1rnl1.1d:i 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º , inciso 11 d:1 J .c·1 
nº 8666/ 93. 
15.5- o interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/ 93. 
15.6- r\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou supressoes 
que se fizerem necessárias. 
15. 7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta concliçào, exceto as su prcssc·,c·s 
resultantes de acordo entre as partes. 
15.8- Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipótese para o objeto desrc rnn tr:1 1, ,. 

16. DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmcn t, .1 t"d 1 

as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisôcs. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/conw1tados scr:1" l'lltn 
mediante expedição de ORDENS D E COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, LJLI L 111Lt1, 
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administracin., a llL'CL''s1d.llt< 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. A Ordem de Compra/ serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, dcH·nd" ~li' 

entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento . Os produtos serão entregues nas seguintes condiçoes: 
a) A entrega deverá ser em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da requisição formaL zaJa por ,L·t, ,r 
competente. 

b) A entrega deverá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11.30 ou das 13:30 às 17·!HI hm.1,. \ 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita . 

e) Os mformativos utilizados para comprovar as especificações do bem, estC)am impressos cm 1d1< ,111.1 } 
diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o português. 
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d) Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos matenais e hum:111( >, J'r' >J'r, 
prestador contratado conforme o nível de complexidade para o atendimento da demanda c11 c:11 11111l1.1(I 
contratante; 
e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RJi CONSTIU 11{ < 

SUBSTITUIR., NO TODO OU EM Pr\RTE , quaisquer aparelhos, estruturas metálicas e/ ou kits ortod, ,1111,·,, 
serviços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreçàes resultantes dos serYiços ou dos materiais emprega de>,. d,·1111· ,, 
de um período de ga rantia de 03 (três) meses; 
f) Os serYiços serão solicitados de acordo com a demanda da Unidade de Atendimenro, podem!,, "r 

solicitado em partes iniciais ou a complementação dos serviços. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por ,·ício ck· 
quantidade, (]ualidade ou disparidade com as especificaçàes es tabelecidas no anexo des te edital quanro ao, 
produtos entregues. 
16.2.--l-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigo rosamc111L 
as especificaçàes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observaçôes co11 ,r:111tl"· d( 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
16.2.4.1. A(s) empresa(s) contratada(s) deverá (ão) designar e informar à a Secretária Municipal d, ',:111 1 

Santo o nome do funcionário que deverá ficar como responsável para manter o atendim ento d, 1, ·,, ,, , 
obrigaçàes do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que atuar:11> p.11· , ,, 
os serviços com qualidade. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome cLw, 111 1,I 
gestora (s) da Prefeitura Municipal de r\lto Santo. 
16.2.5.1. As informaçàes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junro ar,1 u111d:1d, 
gestora (s). 
l 6.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências espccil1 c:1Ll.1, 11, ,, 
edita l, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imedi ;1 to (JLI 11,, 

prazo máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçi10 da, 
penalidades cabíveis, na fo rma da lei e deste instnunento. 
16.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçócs 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçàes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos '>' 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargCls 1ud1( 1 , 
ou extraj udiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento l]llL 11 , 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a).A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas exp ensas, no total ou em parte, o objeto ern c1 uc"' , , 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração o u a terceiros, decorrente, de ,., , 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fis c1 li1.a, 11 1 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota J-'i,c:il 1 11 1 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
l 6.-1-. 1. O "ates to" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura ap t-cs,·111 .1d.1 11, · 
Contratada com os serviços efetivamente pres tados. 
16.5. f lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrat:1çao, cJL1 . 
ainda, circunstâ ncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamen to ficará pendente até que a Conrrarada 
providencie as medida s saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compn)\'ação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo d.is 
sançàes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixou de executar as atividades contra tadas, ou não as executou com a qualidade m ín i111 a , .. , lc' 1, 1 

16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção d:ts e, ,1 , 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo d, p.1, •.111 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito c111 cc>111:1, 11 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na lcg1 ,Li,:1,, , 1 
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16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em c1ue constar como emitida a ordem h:mc.1ri:1 11.ir, 

pagamento. 

16.10. 1\ Con tratante nào se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada. lJUC 

pon-entura nào tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagam ento, desde que a CONTRATADA nào tenha concorrido, de alguma forma. 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variaçào do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundaçào Getúlio Vargas, no pcríod" 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata rern pon ," 11:11· 1 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vú1culos deste Contra to por lº'!-''' ·" 

objeto, por final do prazo ou rescisào contratual. 
16.13- Serào descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o nlor da fatura, os va lores dn·<>1-r, 11 •, 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
16.14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contrarado, . lit ,de 
observado o interregno míni.tno de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajus te. 
17. 15. Os preços serào reajustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC\ . cJ., 111 1>1 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) rncsc, . . 1d, ,1.11 Li,, 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variaçào percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses) , onde (P x V) significa o acrescrn10 ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16.16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ao PI\L \ S. 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
16.17. Caso a CONTRATADA não solicite tem pestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pil'11L .1 1,, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
16.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de L· :-.11111" 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execuçào do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou :--l ··, 1 
17.2. Proporcionar à CONTRr'\TADA todas as condições necessárias ao pleno cumpri.tnento das <>lin, 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o forneci.tnento do objeto do certame, consoante csr:th(·l , 
l ·ederal n'--' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decrn-rL·11n 1 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de i.tnediato. 
l 7.4. Notificar a CONTRATr\DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto cuntraiu ,tl. 
17.5. Efe tuar os pagamentos devidos à CONTRAfADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser \'ariávcl em cada local e pass Í\·cl de 
alteraçào, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrnmento. 
17.8. Indicar os locais onde serão entregues /prestados os produtos/serviços. 
17.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com .1, cl:i11,, , 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17. 10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falha s ou irregularidades consta1 ;1d.1, 11 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
17.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçào que comprm·e o corre to e tempL·,11\ <> I'· 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execuçào deste < <>111 r., 1, 
17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá,,el por seu acompanhamento e fi sc.tlt/ , , 

conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitaçào, seus anexos, termo de rct"n~-1ll1 ,. L 1 
de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensào, as no rmas da . \B Nºl e a, dl'l1L11 , 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
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18.2- O bedecer às normas de segurança e higiene no trabalho; 
18.3- Todas as despesas decorrentes da necessidade el e substituição cios serviços serão de in reira respo11 s:1 bil1dadL 
da CONTRATAD r\, não gerando qualquer ônus a Pl\1r\S; 
18.-.J.- r\ssumir a responsabilidade pelos encargos de qualquer natureza, impostos, taxas federais, estaduais e 
municipais que incidam sobre a prestação cios serviços; 
18.5- Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste edital em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do material empregado ou dos serviços ele confccçào; 
18.6- Responder pelas despesas resultantes ele quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos sei:i P"r rnl1,:1 
sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer respo11',il1d1d:1dL 
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligada s ao cumpr1 111c 111 
do presente contrato; 
18.7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a utilização do material objeto dos setYiço,; , LJIIL 1,. 

ser necessários; 
18.8- Os trabalhos deverão estar identificados por nomes cios pacientes a quem pertence e aconclici<J11.1d, , 
recipientes separaclamen te; 
18.9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrões de qualidade L'st:1h, ln 1,', :' 
CRO - Conselh o Regional ele Odontologia e Vigilância Sanitária ; 
18. 1 O- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos; 
18.11 - Manter a condição de habilitada, podendo a Administração solicitar comprO\·ações a quak1un I Lºllll" ,. 

inclusive para efeito ele pagamento; 
18.12- Entregar o objeto do Contrato, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
Contratante. 
18.13- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregula ridades aponta elas pela Con trn tan te; 
18.1-.J. - Prestar imediatamente as informações e os esclarecim entos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de '.."'-1-

(vinte e quatro) horas. 
18.15- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por in l'liul·11c1.1 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objew contL1 tt1 il 
18.16 - Resp onder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir solm .1 1 

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos soc1ai,, 1 r:111 j, 1 
outras provi.ciên cias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento elas leis trabalhistas e c,pu 111, , 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.1 7 - Prestar imediatamente as informações e os esclareci.men tos que venham a ser solicitados 11L-l.1 , , ' 1 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respon dida , 11, 1 J't 

(vinte e quatro) horas. 
18.18 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, U l' ,- .1 .2 , 
do Código de Defesa do Con sumidor (Lei nº 8.078, ele 1990); 
18.19 - O bservar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os rcgulamcnros pertinentes. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Adota-se com o critério de justiça e ob ediência ao princípio jurídico ela razoabilidade, o esca lonamento e 

tipificação de even tos sancionáveis em editais de pregão, abai."rn descritos, garantindo o direito ele exercício pn 1 1, 1 
ele ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L"niú, ,, 1 ,l.lLI• 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recom endação constan te no ,ubitem 9.5. l. 1 cio .\ córc.lào ·1 ( l l'k 111 
nº 1.793/ 2011 , art. 7° ela Lei 10.520/2002, com respecti,,os prazos de duração: 

EVEN TOS 
1- l 'orjar a cla,,i ficaçào como microempre,a ou empre,a Lk pec1ueno 
porte para obtendo de rratamento favorecid" cm licitaçéic, 
incentivaJa~ ou não. 

11 - De,cumprir prazo, e,tabelccido, pelo pregoeiro durante a ,e,;,;ào 
de liciraçào para L1uak1uer manife,raçào na ,c,;,;ào pL!blica, gerando 
tumul to e arra,o, no certame. 

tew@ tifti:Wthl urfliiilF rttc ,· lliilll--wra1rwtr ·r MM« , 

SANÇÕES QUE SERÃO APLI CADA~ 

1. 1 mpedimenro de licir:tr pelo período ,k. 11,, 111111111 , 
.\córdào TCU / 1'1, nº 30~-t / '.2011. 

., Impedimento de licitar pelo período de, 111, 1111111111,, 1 1 
t11C::-iC~. 

Prefe itura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simpl íci o Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



l>)UFÉITU R A OÉ 

·:ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

11 1- D esisti r do lance. sem justifica ti va. durante a se»ào pC1 b li ca uu 
nJo n1a 11 rivcr a propo:,; ta na fa:,;L' Jc aceitação. 

I\ '- Não apresen rn r o u deixa r de ap resenta r documentação so li cirnda 
11< > edita l na fasc de aceirnçào da p roposta. habi li tação ou na 
co11 1raraçüo. 

\ ' - . \ presen ta r p rop os ta com ercial cm desaco rdo com o 1 ·:ditai, 
ocasio11a11do a frustaçào do ccrtam e cm qu,1k1uer scn tido. 

3. Impedi men to de li cita r pelo períod<> Lk. " " ""'''" 
n1 c.:,:,,;c:,;. 

-1. Impedimento de licitar pelo pe ríodo de. ,w 11111111110. C, 1sc·1, 

n1e:,;c:,;. 

5. Imped imento de li cirar pelo período de. 110 mí11im <>. 1 !um .111,, 

6. Impedimento de li citar pelo pe ríodo de'" ' mí111 m,, ~ , 1< 

\ ' 1- ,\prc~cnlar docun1entaçào falsa durante~ licitação ou contratação. ano:,;. 
7. Comunicar :10 :\ l i11i stério l'C1b lico l •:s radu:d e <> li l·c·cl, 1111 11, 

\ ' 11- Nào m anter as condiçôes habiLi ta tó rias d urante a exccuçiio do 
con trato o u da vigência da ata de registro de preços. 

\ ' 111 - Não rc tirar a nora de 
cmpcnho / nào a»in atu ra da .\ ta. 

1 \: - 1 ·: n trega r o o bje to fora do prazo estabelecido no edi ta l e tern10 
de rcfcrência. 

\ - 'são efc ruar a troca do o bjeco, q uando notificado, duranre a 
e< ,nrrn ração. 

\ 1- Substituir o ob jeto fora do prazo estabe lecido. 

\ 11- Deixa r de realizar o u atrasar a instalação o u montage m d u (s) 
cc1uipamen to (s) quando previs to no ed ital e te rmo de refe rência. 

X I 11 - D eixar de entregar documentação orÍ!-,tÍ nal ex igida ncst<.: Edital 
durante a licitação o u contratação . 

;( 1 \ ' Comport:1r-se de m odo in idô nco na lic itação o u co ntratação. 
causando pre juízo a .\ dministrnção o u demo nstrando ofcn ,a ao 

ordenamcn to juríd ico , ao regramento d o edital. aos licitantes, à 
\d ministração e à sociedade. 

\:\ '- Cometer frau de fiscal du ra n te a li ci tação o u contratação . 

\ \ ' ]- Não recompo r níveis de serv iços aco rdados. LJUa ndo esgotados 
o:.; :..an ciunn 111ento:.; pn'>pno:--. r<..:gularc:.. e in cn: n tc:.. :10:.; 

n1onitoran1e11to~ ri:cnico-operacional e ad n1ini~trarivo do 

gerenciamc 11 to cont ratual. 

\( \ ' 11- Deixa r de executar qualquer o brigação pac tuada ou p rev ista 
cm le i e no cdi raJ d a p rcsenre lici tação. cm q ue não se comine o utra 
penal idade. 

apuraçúcs de san çôes d e o rdem penal. 

8. Impedimento de licitar pel o pe ríodo de. 11< > 11111 111 ,, 1, 

111 c:,;c:,;. 

9. Impedimento de lic it:1r pelo pcríod<> ck. 11<> 1111111,: 
ano. 

10. ;\ lul ta dc, no mínimo. IOº o (d o J1<» u 111, 
contra to / nota de em penho. 

11. . \dvcrtência: 

12. :\ ful ta de, no mínimo , 0.5 °·o (mcio p<>r cem<> I'"' ,11.1 , 
a traso, ap licada sobrc o va lor do m ate rial não torn cc id, ,. lim11.1cl .1 
a 20 (vintc) dia s. , \ p t',s o vigés imo dia pmlcr:Í ser co 11 sidc c1d.1 
inexecução total o u pa rcial do objeto. 

13 . . \cl vc rtência; 
14. Impedimento de lici tar pelo p crí<>d<> d e. ,w mínirn, ,. 1 , 11111 
ano. 

15. Multa de. no mínimo, 10% (dez por CL·nr<>) d<> \.li.,, ,1, 
con trato/ no ta de empenho. 

16. Ad vertência 

17. Multa de , no mínimo. O,Sºo (meio por cent<> ' I'' 11 d1.1 ,1, 

atraso, aplicada sobre o valor do matcri :1 1 11.1<> ,111 rn 11 

limitada a 20 (vinte) dias . . \pr'» o \'igésinw di.1 J'• ,1 
considerada incxccuçào to tal ou parc ial do ob}l'to. 

18 . . \dvcrrência 

19 . lmpcd imcnto de lic ita r pelo pcríod" dL. 11" 1 
n1c:--c:... 

20. ;\ Ju lta de, 110 mínimo , 0.5% (mL·i" prn , ,,,, 
atraso, aplicada sobre o valo r do cquip,1me111,, 

21. Multa de, no mínim o, 10% (de, por c,·111<> d,, 
co ntrato/ no ta de empen ho/ va lo r total cstinud,, p ,1r:1,, 11,111 
lote. 

22. Impedimento de ucitar pdo período de , 1H> mínimo. 02 (Lh,is1 

ano~. 

23. :\ 'f ulta de. 11 0 m ínimo, 10°1
0 (de, po r cento) do , .,1," d,, 

contra to / nota de empenho . 

24. Impedimento de lic ita r por :i (cinco) an<>s . 
25 . ,\ Julra de, no mínimo. IO"·o (do por Cl'nt<>I do ,.il,11 ,1 
conrrato/ nota dc em penho. 

26 . Com un ica r ,10 ;\ lini stério l'L1b lico l'cdcr:1 1 c· "" l·,1.1cl1ul 

'27. 1 m pcdimcnt<> de licit:1r c11m :1 1'\I \:-, pd<> 1'' 11 ,, 
1n ínin10. 1 (uni) ano. 

'28. lmpcd imentodelicitarcoma l' \ I \:-;p, 11 11,,,n 
ano~ . 

,.~···"' ffi1?&-'i"'·····.,·1DtY:t Wtftt ''· r ·:tm· ftlil -; ·a-if '' t ''''tffa..,ff;Q .,.li- ., ,.,,,.,,)\ ~- ~ 
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\\ ' Ili - 1':ào celebrar contrato, cm convocação J entro do prazo de 29. lmpcJimenro de l.icirar com" ,\luninp10 d, \11 
validaJe de proposta . mínimo, 1 (um) ano. 

r-------------------- ------+--------------------

\ 1 \ - 1 ncxecuçào rotai, p!"l'v isto na l .ei 8666/ 93 e l .ei l 0.520/ 2002. 

\\"- lnexecuçfo parcial do objero previsto na l .ei 8666/ 93 e l .ei 
10520/2002. 

\\ 1- Dcnegri1· ou caluniar eL1u1pes técnica e do prcg"e1rn, bem 
como pe,;,;oas LIU L' integram us proce,;,;os da l' .\ I.\S, cm razão Je 
denúncias sob a acusação de direcionamento Je certame, sem a 
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas 
infunJada~ , c111 procc~:--o aJn1ini~tra tivo in~tauraJo. 

\\ 11 - Cometer fraude fi,ca l 110 recolhimento de quaisL1uer tributos. 

\X lll - Dcmomtrar não po,;,;uir idoneidade para contra tar com a 
. \dministrnçào cm vi rtude Jc atos ilícitos praticados. 

\ \ 1 \' - 1 'rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combin ação ou 
Lluak1ucr outro expediente. o caré1 tcr competitivo de procedimento 
licitatúrio público. 

\\\' - Impedis, perturbar ou fra udar a realização de qualquer ato de 
prncedimenro licirntúrio público. 

30. 1 mpedimenro Lk licirar com a l' .\ I. \S p, ,r. 11<> mínirn, ,. ~ ,1, ,, 

;~"\ ruira de, no mínimo, 20º·o (vinte por cenro) sobre o va lor do 1 

contrato/ nota J e empenho ou l'a lor da parcela. 

32. lmpedinll'nto de licita r com :1 l':\I.\S por, '"' míni m". 1 11111 1 

ano. 

33. ;\lulta de, no mínuno, 10°0 (dez por ce11 1") ,ohr, "1.,1,,, 1 

corrcsponJente a p,1rte não eXL'CUt:1d:1. ~ 

3-l. lmpcdimrnto de licitar com a .\dministraçào l' (il il,c., h,I, , d. 
1 ·: sradwil, .\ lunicipal. pelo período de 5 (cinc") ano 

35. Declaração de inidoneidade 

36. Declaração de inidoneidade 

37. :\lulta de até 20°:o do faruram ento bruto d<> (,!11111 ,, , ,, , , ,, 
anterior ao <la in:--tauração Jo proce~ :-: <> adnúni ~tr:Hi\'O. 

38. Publicação extraordinária da decisão condcnar,-, ria. 

39. ,\ ful ta de até 20% do faturamento bruto do Liltirno excrcíc10 
anterior ao da in :;tauração do proccss" admini stra rin>. 

1 

1----------------------------+-4_0_._P_u_b_li_c_aç~ã_o_e_x_t_ra_o_r_·J_i,_1a_· r_i,_1 _J_a_d_e_c_is_,i_o_c_,_,t1_L_lc_11_:1_1,_·,,_·i,_1 ___ _, 
XX\' 1- Criar. de modo fraudulento ou irregulru·, pestiüa juiídica para 
participa r de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

XX\'11 - :\ lanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do; 
contratos celebrados 
com a adminisrraçào pública 

41. Multa de até 20º/o do faturan1 ento brun, d" (1 1nm,, L ,L r," ,, , 1 

anterior ao da instauração Jo procc,so administr.tr il'o. 1 

42. Publicação extraordinária da decisão comlcrn11 .-,ri.1. 

43. 1\"lul ta de até 200:o do faturamcnto brut" do Cilti, n<> L'\L rc1c1, 
anterior ao da in:;tauraçiio do processo adrnini srra ri,,, 
44. Publicação cx traord inári:1 da decisão cond cn.tr.-,ru 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamentc e irnl n , 

fundamentados, e a aceitação da jus tificativa ficará a critério da P i'v1AS gue d everá examinar a legalid.1d, LI. 

da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justifica cl<> l .1t 

Pl\1AS, a licitante vencedora ficará isenta das p e nalidades mencio nadas. 

19.3. a hipótese da multa atingir o percentual de 10% ( dez por cento) sobre o va lor do contrato. a \l f\ l \" 1 ,, ,dL 1 

proceder a rescisão unilateral d o compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujcuar,Í a, ,a11L, , 

admini s trativas prev is tas neste Edital. Na ocorrê ncia d e fa lha maior poderá também ser aplicada a p c nalilLldL ,1, 

Declaração d e Idoneidade para licitar o u contratar co m a A dministração Púb lica , prevista no art. 7° da Lei 11 " 

10.250/ 2002. 

19.-1-. :\ s multas p o rventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos de,·iclos pelo PJ\L \ S o u cohralLt, 

diretamente da p essoa penalizada, amigável o u judicialmente, e poderão ser aplicad as cumulati,·a m c 111 c :t, dv111 .11, 

sanções pre,·istas neste Edital. 

19. 5. O licitante/ contratado ser á informado gue es tá pass ível da aplicação e.la sanção e terá o c.lirciro de e xc rcn .1 

defesa prévia no prazo de 0 5(cinco) dias Úteis a contar da sua notificação, p odendo oco rrer a junra d ;i ck· 
documentos, con forme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1- / 1999 . 

19.5.1. Transcorrido o prazo de d efesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminh ado p:11".1 .1, 

análi ses dev idas e para p osterior d ecisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 

19.6. As multas serão reco lhidas em favor da Contratante, n o prazo m áxim o de 10 (dez) e.lias . a co111 :1r ,1. \ 
recebimento da comunicação en v iada pela auto ridade competen te, ou, guando for o caso, inser i Ia, 11.1 1 )1' 

e cobradas judicialmente. 1 

19.7 . r\s sanções aqui previstas sào indep endentes entre s i, p o d endo ser aplicad as isoladas ou, 111, u,,,, ., 
cumulati vam ente, sem prejuízo d e o utras medidas cabíveis. 

t:J.Lliiiiiil!lii:;;;;;.;=---~ MiiiUJ:ttaí r nl'1·AnM ff UI.,. 4 P WW*l'tWttf@®íJ'-'tf&$fWr&l~~(lfk;tiY'W$\!i:lff\ ~ti; ~w:nw, :; -ff ~ ~;.;:;--;~ 
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20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. , \ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrência, prL-,l, 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 /06/93; 
20.1.1. , \ Rescisão de contra to poderá ser: 
a) D eterminada por ato unilatera l e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a Xll e \"\ ' 11 d,, 
art. 78 da lei 8.666/ 93, no tificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trin ta) dias, o bsc tYado o 
clisposto no art. 109, " I ", letra "e", da mesma lei; 
b) ,-\migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo n o Pn>l l"'"" 
1\dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial_ n m flTl11< >, 
da legislação ,,igente. 

20.1.2 . . A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de auto rização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1 .3. Os casos de rescisão contratual serão forma lmente motivados nos autos do processo, ficando assegur:1d, , 
o contraclitório e ampla defesa. 
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da u>11cl1, , 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à .\ dministraç;'io: 
e) .A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administraç:'i u: 
f) O desa tendin1ento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscaliza r a ,t1.1 
execução, assi..t11 como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo (> - ,l.1 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ,-\ decretação da fal ência ou instauração da insolvência civil; 
i) r\ dissolução da sociedade ou o faleci..t11ento do contratado; 
j) A alteração social ou a moclificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a exccuçao dC> 
Contrato; 
k) R.azões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justifi cadas e determinadas pela rna,1 111 1 
autoridade Admirústrativa a que es tá subordi..t1ado o contratante e exaradas no processo Administra ti,<> 1 LI' il 

refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da .c\dministraçào, dos materiais, acarretando moclificações do ,·;dor i111 u.il , 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho Je l lJ'J > , 

não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, po r prazo superior a 12tl crn1, 
d.ias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou amda p<>r r,·1 1 , 11 1 
suspensões que to talizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obriga tó rio de indet11/ ;\C< >c~ ,, 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e m obilizaçôes e outras previstas, asscgur;1cl ,, .1, , 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ari ljlll" 'l 1,1 
normalizada a situação; 
n) , \ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ada, impeditiva da execuçào dC> C<Jll 1 r.11, •. 
o) O descumpri..t11ento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabí\·cis: 
p) O reconhecimento dos direitos da I\ dministração, em caso de rescisão administrati,·a prc,·ista no art. 77 dc~ra 
Lei; 
q) , \ subcontratação total o u parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão e >li 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que impli ljlll 
,·iolaçào da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 1, >r11,, 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo dL· 11, 1" 
contra tação e de execução do objeto contratual. Para os propós itos deste item, definem-se as segu111 1,·, JH ,1 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer ,·antagcm e, >1 11 , , , ,1 

.. ,,.,_. ..... -"-?,;"':k"':f~"ffl"'"lkffliW~~ ·'~~:'iW fü~ ~ ,,t,: !%ttio 
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de influenciar a açào de servidor público no processo de licitaçào ou na execuçào de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificaçào ou omissào dos fatos, com o objetivo de influenciar o procc,,<, d, 
ou de execuçào de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com , ,,1 ,,.,1, 
conhecimen to de representantes ou prepostos do ó rgào licitador, visando estabelecer preços cn-1 nÍn' Í, ar1!11c1.11,, 
nào-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes soas ou sua pn ,pnnl.1d,· 
visando influenciar sua participaçào em um processo licitatório ou afetar a exccuçào do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, fal sificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer declarações falsas aos representan tes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçào de alegações de práti ca 
prevista neste subirem; 

(2) atos cuja intençào seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilat eral 
promover rnspeçào. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial o u integral, por organismo financeiro mulri l:i tcr:tl . 11wcl1 1 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma empresa, para a out orµ .1 cl, < , 
financiados pelo organism o se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, dirct:1111<·11 , , 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstruti,·as ao p:1 rr 1, li'· 1 
licitaçào ou da cxecuçào um contrato financiado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como concliçào para a contrat:1 c:1, , ,i,·, 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou in tegralmente, p, lr ,n~•:111 1,111 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pc '" , 
por ele fo rmalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçào do contrato e todos os don 1111,·111, " , 
registros relacionados à licitaçào e à execução do contrato. 
21.-t. I\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes. p1T,·is1as cm k1. ,, 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudul entas, co11l u1alL1, 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato frnanciado por organismo finan ceiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na accitaçào plena e t "1 :, ' 
das condições e exigên cias deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nn~ tl, ,e,. 1 ", 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participaçào da pessoa jurídica, bem c1 >nll > ,!, 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislaçào em vigor, esta licitaçào, na modalidade Pregào Eletrônico poderá sc:r: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do procc~so: 
b) revogada, por conveniência da Adrninistraçào, decorrente de m otivo superveniente, pertinente ,. ~u t"ic1c1 11, I' 
justificar o ato; 
22.3-Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário o ficial de Brasí!t:i. l )1,1 · 
Federal. 
22.-t - Esta licitaçào poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro d.ia útil subsc(1uc111c. 11.1 111, 
hora e local. 
2'.2.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderào ser lidos e obtidos na Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada na Rua Cel. Si.mplício Bezerra, 198, Centro, r\lto Santo. Ccaní 
no horário das 07:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@ altosanto.ce.gov.br, 
www.tce.ce.gov.br ou https://bUcompras.com/Home/PublicAccess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serào prestados pelo Pregoeiro , durante o expediente normal , Comissão de 
Licitação da Prefe itura Municipal de Alto Santo, localizada na Rua Ccl. Simplício Bezerra, 198, \.cn t n ), \ l 1,, 
Santo. Ceará, no horário das 07:00 até às 11:30 horas ou através do email: lteiracioa(o altocs,\!ll<l.n 

22.7-0s casos omissos serào resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela auto ridade C<)lnp, 1, 1 
termos da legis laçào pertinente. 
22.8 - Qualquer m od.ificaçào no Edital exige divulgaçào pelo mesmo instrumento de publicaçi10 crn ,111, 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqucstionaY eln,cn lL'. ,1 .tl1n , 
afetar a formu laçào das propostas. 

- ,@. áii!li!r.!iii!lb ... 
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22.9 - No julgamento da habili tação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou fal has lJ LIL' 11 .1 , , .ti , ··, 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamcn rado, n •1·-1r 
em At;,. acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação . 
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a .\ drn1 111,11. 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independen temente da condução ou do rc,u l1.1,I,, 
processo licitatório . 
22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local e.lo sc1Yiço, se f< 1r , , ,·.1,, . i' 
representá-lo na execução do contra to . 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste E dital e seus .Anexos, excluir-se-á o dia do início e inclui r-,L· 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na _Administração. 

23. DOFORO 
23.1- Fica eleito o foro da Com arca de ALTO SANTO, Es tado do Ceará, para diri.tnir toda e qualquer contrm·érsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo - Ceará, em 08 de Setembro de 2021. 
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m ·wx: 11 n 1111 

ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: SE LEÇÀO D E MELHOR PROPOSTA r\TRAVÚS DE REGISTRO DE PRJ :co~ 1' \1, \ 
FUT URA CONTRATA ÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇ1\ 0 DE PROTESF DENT. \ RI \ 1 
MAXILAR E MANDIB ULAR F CONFECÇÀO PROTESE PARCIAL lU·: ~10\ 1\ 1 1 
RESPONSABILIDADE DA SECRET r\RIA D E SAÚDE. 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de Saúde (SESA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lo te; 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
LICITAÇÃO: O procedimento de gue trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica gue participa desta lici taçào; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado des ta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decre1r, 
10.02-1- / 19 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, gualificação técnica e econômicu-fi11a ncc1 r 1 , 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à gual será adjudicado o seu objeto: 
CONTRATANTE: r\ Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do in strumento contra1u:1I. 
CONTRATADA: Pessoa .Jurídica à qual foi adjudicado o objeto des ta licitação, e é signatária do con tra i,, , , ,1 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor nomeado, designado por ato do titular atra\'és de Portaria, LJ Ut' rv.111 .1: 1 
procedimentos de recebimento das propos tas de preços e da documentação de habili taçi10, alJl' rt ur.,. , ,· , 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adju d1 c:1,· . · . 1 1. 

não houYer recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimen to de 1rnpt1 0•1 , 

ao edi tal e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: E quipe designada por ato do titular do Poder Executivo I\Iunicipal, formacfa por, n() 
mínimo, 02 (dois) servidores que pres tarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a reali zação do pregão: 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitaçào, incumbido de definir 
o objeto da licitaçào, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento com·ocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adj udic:1r <> 

objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio L· l,·1 r, ,1 1, 

promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.V. : D iário Oficial da União; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade cotweniada com :1 1"·, , 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de t J.'i LÍ l' l .11lc'• 
2021, https://blkompras.com/Homc/PublicAcccss ".Acesso Identificado no link - acesso p C1b!t,,, 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LI l,' 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de D espesa procedente do P l\ l \ S, 1-CLJt1i ~11.111 
conforme especificação do item abaixo discriminado. 

De,·erá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundam ento da Lei 
redera! nº 10.520, de 17/ 07 / 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem corn o subsidiaria a Lei nº 8.666, de 
21 / 06/ 1993 e alteraçàes posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código ele D efesa do 
Consumidor, Decreto nº 6.20-t /07, Lei Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complcm c11 t:1 r 11" 

1-1-7 de 07 de Agos to de 201-1-, Lei Complementar nº 155 / 2016, de '.27 de outubro de 2016, D ecreto l ·n k- 1 il 
9.-1-88 / 2018 de 30 de agosto de 2018, Decreto Federal 11° 10.02-1- , de 20 de setembro de 20 19, Lei h ·dcr.il l~. I +' 

de 07 de julho de 2011 que altera o tí tulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e dc111a i, 11, ,,·11 
pertlnentes . 
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JUSTIFICATIVA 

1\ Política Nacional de Saúde Bucal - Brasil Sorridente, tem promovido a reorganização das práticas e da rede de 
Atenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso aos serviços de ,\tenção Básica cm Saúde Bucal. 
principalmente por meio das equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família, e da Atenção E specializada 
em Saúde Bucal, a través da irnplan tação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dos La bom rúri < ,-; 
Regionais de Prótese Dentária (LRPD), pautando-se nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde rS L :-, 
Os LRPD visam suprir uma grande necessidade da população brasileira, que é a reabilitação oral pro télic1. \ 1 e 

2003, nenhuma política de saúde pública havia proporcionado esse tipo de atendimento, porém, com :1 cri :1,:a<> d<> 
Brasil Sorridente, a reabilitação protética passou a ser uma das principais metas da Política Nacional el e \ 1rnc1, 1 
Saúde Bucal. 

Diante a expansão cio programa Federal, habilitou-se e foi contemplado com o serviço, necessitando d;i C< llll r.11 1< , 

para atender a demanda ela popubção local, de acordo com a Programação Pactuada e ln1 q,r:Hl:1 11
: ' 

considerando a Portaria Nº 2. 759 de 12 de dezembro 2014 que es tabelece Recursos a serem incoq,, ,rad, 
Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade para confecção ele prótese dentárias nos Labor:11ori,, IZ, ,i, 

de Pró teses D entárias. Além do interesse da Ptl[AS em dispor de assistência mais ampla cm açóes d:1 :--i.1udl' !) , 
para atendimento aos usuários cio SUS, garantindo aos pacientes cclêntulos tratamento adequado. 

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6º , Inciso IIT ela Lei 8666/93, alterada pela Lei nº 8883 / 9-J., ;io clisposro 
no Artigo 3°, incisos L II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a 
contratação obje to deste termo para atender as necessidades cio Pl'vir\S, para que o proced im ento se torne leg;iL 
sej;i efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que nort eiam a 
contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à form aç:1<, d, 
contrato. 

Vale salientar que, as quantidades ofertadas através cio Termo de referência retro mencionado. trata ,,· ,1. 
levan tamento realizado pela Secretária Municipal de Saúde do Município de _Alto Santo, e de form a a L'<>l11Ic·1111,, 
os exercícios de 2021 / 2022; ressaltamos também a não obrig atoriedade das quantidades totais mcnc1< 111 1< 1 

OBJETIVO 
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificaco,·~ d,, 
a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidadL ,1 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrL·:-\:1. 
fo rnecimento, pagamento e condições de execução contratual do obj eto, e, que o procedimento legal ,q1 e t', 1, 
a seleção de proposta mais van tajosa para a administração, tendo por finalidade definir elementos que nmILUlll .1 
contratação de empresa para a futura contratação do presente termo. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM D ESCRIÇÃO UNO QTD E 

01. 
PROTESE D E:\'T :\RL-\ T< lT.-\L E P.-\RCL\L (I.\:FERJOR, SU PE RJ<) R 1 ~ 

L:~ [) )111 
RE:\ l( )\'Í\'EL) . 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser a,1 L1L·k L111, 
reflete os anseios da licitação, por se r econômica e logis ticamente o mais ,·iá"cl, tendo cm ,·i,t:1 'I 1, , 
agrupados em lo tes são similares, minimizando a cotação de itens ou lo tes de va lores ins 1g111t1L .111,, 
agrupamento perfaz um valor maior a ser co tado. sendo um atratiYo aos licitantes. proporcio11:111< 1, 
economia de escala, melhora na padron ização, logís tica e gerenciamento dos ser viços, já que ;i u1mL1dc· ,,, @__, 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamenro do prtJLL'"' 
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por Item. parn o obj cl<> L'l11 IL l.1 
se torna in\'iável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos sctTidorcs par:i 

..... -..-;;., ... , 
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gerenciar e fiscalizar os diversos contra tos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do 11 i'11m r·, 

reduzido de servidores para gerencias os diversos contra tos possíveis . Dcstartc, podemos concluir tJll l' .1 (k 111 11, .1 

do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricio nárias, competindo ao agen tc ,td lllin ·, 11 11 

avaliar o que o in teresse público demanda obter median te a con tratação. 

Acredi tam os, inclusive, que tal agrupamen to (MENOR PREÇO POR LOTE) irá result ar , ·Jll , , ,1 

ampliação da competi tividade, pois os valores se tornarão m ais atraentes aos propo nentes. dn ,· :, 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vanta josos, tendo u1 1 \ 1,1 

ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos con tratos administratiw>s. r\ 1\ drninis tra s·ao , e, 1111 , 

decisão justificada, \·isa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganh o de escala 11,, 

fornecimen to de todas as peças licitadas, bem com o facili tar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os iten s 
sejam divididos en tre vários licitan tes, qualquer a traso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejam en to da pres tação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Públi co. 

Importante salien tar ainda que es ta r\dminis tração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesm a natureza, tendo a cer teza que aglutinando os itens cm LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadorc, 
uma maior economia de escala que, cer tamente, será traduzida cm menores preços em sua proposta global. 

Sobre es te tem a, podem os ci tar a obra "Temas Polemicos sobre Liciturõe..- e Co11!ralos", , ·ários autores, da Ldi1 , ,r 1 

Malheiros, na página 7-1-, o seguin te trecho: 

"(..) em geral, a econo1nia de escala é instrun1en to f1111 d,1m cnr.il , 
diminuição de custos. Quanto m aior a quantidade a ser T1C!{oci,1d.1. 1,1, 

o custo unitário, que em decorrência d o barateamen to do cu,t 
produção (economia de escala na indústria) , quer porque hú dim111111\· 1 

da m argem de lucro (economia d e escala geralmente enco11 trild,1 nu 
comércio)''. 

Corrobora do en tendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da união, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em irens, por considerar c1ue a reunião do obj eto crn lllll 
único item, desde que devidamente justificada p ela área demandan te ou pelo pregoeiro, afasta a possibil id.1,ll ,1, 
restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 / 2012 - TC 000.-1-31/2012-5 - TCU - Plenário - Rd:11111" 

José Jorge). 

Essa m esm a Corte se pronunciou atraYés do Acórdão nº 732/ 2008, no seguin te sentido: 

" ... a questão d a viabilidade d o fracionam ento deve ser d ecidid,1 com !J:1 .,,· 
em cada caso, p ois cada obra tem as suas esp ecificidades, de, ·r , 
g estor d ecidir analisando qual a solução mais adeqm1du no c.1 _,o ( ,,,, 

Dessa forma, veri fica-se que o en tendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a di \·i,-,1,, d, 
itens dis tintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mai~ \ :1111.11 
:\dministraçào Pública, desde que não haja restrição à competitividade . 

. \ ssim, dentro da competência discricioná ria que é assegurada à Administração, optou-se por adoLar o ente-rio dl 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais a justado às necessidades e eficiência administrativa s no p t"l'S l'll ll' 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçàcs realizadas pelo Setor de Cotação de Preço, d:1 
PlVL-\S / CE, anexadas aos autos deste processo. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Co ronel Simplício Beze rra, 198 - Fone/Fax:(88) 342 q ) 
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DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e nu1T1 crad()s, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame corrcspondcnrcs: 
l.l. Os interessados não cadastrados no PI\,1AS/ CE , na forma dos artigos 3-J. a 37 da Lei N º . 8.666/ 93. alt n.tll.t t 

consolidada, habilitar-se-ào à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo rclacio11.1d, ,, 
(subitens 2 ao 4), os quais serào analisados pelo pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade e o seu prazo de \·,d1d .1dl. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil ela _J u111.1 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde , >J1l r.1 

com averbaçào no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia (s) do(s) C-:PI l li< , 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa . 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO , 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se trata ndo dl , 1 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçào de seus ad1111111,1 · 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da .Junta onde"!''''·' 
averbaçào no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia (s) do(s) CPF e RC , ,u ( .111, 'I 

de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso ele sociedades simples - exceto cooperati\' as - 11,, 
Cartório de Registro elas Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; clcYemlo. no c:1s<, d.1 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas J uríd ic.i,; d" 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm fun cio11amc111" 
no País, e AIO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo c·> rg,io 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de coopcrnti \ :1. 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/ 71; 
II) Comprovaçào da composiçào dos órgãos de administraçào da cooperativa (diretoria e conscllw1n" . 
art. 47 da lei 5.764/71; 
III) r\ ta de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia que aproYou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimen to cios fundos constin.údos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os apron iu; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. Prova de inscriçào no Cadastro acional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, rd att\·, > 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
3.3. Prova de regularidade para com a faze nda federal mediante a apresentaçào da certidão negativa de d <'.,bi t"' 
relativa aos tributos federais e divida ativa da Uniào (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conju 111.1 
RFB / PGFN Nº. 1.751 / 1-J.. 
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de lkli11, ,, ,, 1 

com a fazenda estadual de seu domicilio. 
3.5 . Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentaçào da certidão ncµ:1111 , 
municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS). 
3.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE STTCr\ÇÀO - CRS, OU EQ UTV,\ LEN TI :, pcr:1111l, 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, cb l'tlll•,,, 1 
ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovaçào da rcgulandack 11 
trabalhista, da sede da licitante. 

~ --va =··'·4·•· 1tt1,wt ·if·ll ·~W1Wl&Mffi·>t ·;@ l 'iê 'lmrffffl1M %f%N• 
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3. 7. Prova de inexis tência de débitos inaclimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresen ração de ccrt id.1,, 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrctn-1 t·1 1• ~ 1:; 
de 1 ° de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12.-l--l-O, de 7 de julho de 2t 11 1 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
4.1. .Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício s"ci:il (20201 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente regis trado na Junta Comercial, que comprm L'I'I , 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro\·isórios , o baJ;i 11l'<, dt,, ,· 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamen te rcg1 ,1r,1d,, 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por ú1diccs oficiais quando encerrados h:í 111:ii, d, 
três meses da data de apresentação da proposta, na fo rma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 t· allL'r:K<>L' 
pos teriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento. podn:1 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídi ca e rcspccti\ <, 

recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
-1- .2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal o ficial. em jornal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
4.3 . No caso das demais sociedades empresariais , o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertu ra t ' 

encerramento do Livro Diário - es tes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda. 11,, 

balanço, o número do Livro Diário e das fo lhas nos quais se acha transcrito por contador regis trado 11<> (<>11,, Ili 
Regional de conta bilida de e pelo ti tu lar ou representante legal da empresa; 
4.4. No caso de empresa recém-construída (há m enos de 01 ano), deverá ser apresentado o bala11e" ,lc- t 

acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na .Junta Comercial, constando no Hal.rnc,,,, , , , , 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ~cr :b,111,, 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representanre legal da L'Il1J'l< 
4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo di-;1rilill , 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão N egativa dos Distriliui,\, r, 
Cíveis, com data não superior a 30 (trin ta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua rnlidadc. 
-l-.5. l. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá co n1pro\·ar a su:1 , 1:1hd1d.1cll 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial cornpL't l"l llL'. , •li 

concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 /2005. Ou ho n1 ologação do pi.m o d, 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, .:i º, da 1.ci 11" 

11.101 / 2005. 
-1-.5.2. A empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação cxt:rajuJicial 
homologado deverá dem onstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 
-1- .6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com d.11:1 d, 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
4.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da em presa), c1 rn11d:1 ;,, l 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não an terior a 30 (trinta) dia s da d:11:1 ,l, 1, 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz . 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no irem " 6.-l-. .:i " aci111 :1. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1. ;\presentar Atestado cm papel timbrado do órgão ( ou empresa) emissor, de,·endo conter, no nrn11111, ,. 1 
scguin tes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de conta to do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lo te) , e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pelo 
Pl\IAS/CE para comprovação das informações . 
.:i.2. Comprm·açào do vínculo empregatício cio pro fi ssional na área da Odontologia, dc,·idamcnte inscrito no CR() 
- Conselho Regional de Odontologia, acompanhado da carteira Profissional; a comprovação ele \'Ínculo dar-se-;í Ín\ 
através dos seguintes requisitos: ~ 
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• EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CfPS, expedida pelo 1\Iinis tt'Ti <> d,) 1 1·:il li l l 1 

- DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissio nal. bl'Ill ç"111" , . 
informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitação, não scnd" :ln 11.l. 
sob qualquer hipótese, a vinculação do responsável técnico, junto a empresa licitante, através de co ntrato panicular 
de prestação de se1Tiços; 

• SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, con,prm·;mdo 
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital; 

• DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a fun ção. pcl" 
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou li 111i1:1d .1 , 1 
ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa o fi cial, cm ~L 11· 11 111, 1, 
sociedade anônima; ou; 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de scn·iço~. n,1n1 , 
vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, e, que o mesmo tenha prazo de Ya lid.HI , ,!, 
máximo 12 (doze) meses da data do certame. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N º . 9.85..J. / 99, e ao inciso x._-....;:~ 11 l, d" .1r1 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em traba lh o noturno, perigoso ou i11, .dulir,· 1 , 1 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. :1 parnr dL 1 1 

(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitan te não foi declarada inidônea para licitar ou cont ratar 
com a administração pública, nos tennos do inciso [V do art. 87 da Lei N º . 8.666/ 93 e da inexistência de fa to 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrên cias pos terio res. 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93) . (ANEXO IV) 
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO III). 
6 . ..J.. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento e Sanitário) , emitidos pelo, ,·,r".I', 
competentes da sede da empresa; 
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício junto ao Município de .\ll" :--.11 , 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
6.6.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-C cr:d ,1: 1 , 

( \\"\\ ,\. .purt:ilda transparcncia .gov. b r / ccis); 
6.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de T mprobidade Administrativa, mantido pd,, < , 1 
Nacional de.Justiça (,vww.cnj .jus.br / imprnbi<hL<JL-Jdm / comlÜ\.lr reql1ç1.:Jil<2:+llw ) 
6.8. No caso de licitantes devidamente cadas trados no PMAS/CE, a documentaçào mencionada ,upra. 1'', 
substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC), assegurado, neste ca,o .. 1, 1, 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, acotnpanhado dos documen tos tra tadus 11,, , 11 , 
subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro. 
6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Pt'vf.AS / CE deverá também en contrar-se drn1 rn 

do prazo de validade e acender ao disposto neste edital. 
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitaçào, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.11. ,\ s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que poss uam restrição fi scal, quant o ao, 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documenro tarnht·1 11 1 

declaração de que consta a restrição fiscal e que se co mpromete em sanar o vício, no prazo de OS (cinu , , 1, 
conforme dispõe o art. 43, §1 º da Lei Complementar N º . 123/ 06. 
6.11.1 . A não-regularização da documentação, no prazo legal pre,,isco, implicará c.l ecadt·nc1:1 ,1,, 1 , 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N º . 8.666 / 93, sendo facultado ,10 P\ l \ "·, 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou re,·ogar a li L·11 :1c 1•, 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número d" t "- 1 ' 
matriz , ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPI d:1 til1:1l , 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é ,·:d1d,, 1 11 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o li ci t:1111t· 1, 1111 1 

'------'---·---.... _ _.._"""º"'--
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recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatóri o da :1t11, ,n/.ll .. 

para a centralizaçào; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestaçào dos serviços for a fili al., ), d," 11t1 
deverào ser apresentados com o número do C PJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou scr:i ,, d1 1 , ·• 

da apresentaçào de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que , pcl.1 111, 'i 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaraçào falsa no documento de que trata os itens antcrio rc, , ,ujL·11 ,, 
penalidades pre,·is tas na legis laçào. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 
1. _[\ adjudicaçào dar-se-á pelo pregoeiro quando nào ocorrer interposiçào de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela ,.\utoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusi,·amente a cargo da 
,\utoridade Competente. 
2. A homologaçào dar-se-á exclusivamente pela au toridade competente. 
3 . • \pós a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lot e,, ,t-r:1,, 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo VIII deste edital. 
3.1. Será incluído, na respectiva F\ta o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/setTico c"111 pn '" 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da dara d() n n \)1111, 
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a A ta de Registro de Prcçus. () pr ,/ 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justi ficad", .,, , 1 
5. Quando o vencedor nào comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital , ou recu,ar-,L .1 . , 1, 

a . \ta de Regis tro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respcitad:1 .•, ,,, ', 1 , 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaçào, assinar a . \ 1.1 d,· \{ . 
de Preços. 
6. O sistema gerará a ta circunstanciada, na qual es tarão registrados todos os a tos do procec.limen ro e as , ,e, >1Tl 11 
relevantes. 
7- .-\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se resern ao direito de nào hom ologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O PMAS, assinará contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco d11, 11, 1 
contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à con tr:11 a<)<,, I '' ,, 1, 1, i 
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificad" e ,lt l'II" 11' 
Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente siruaç1 () n 11 

ato da assinatura do mesmo, a autoridade superio r deverá extinguir os efeitos da homologação e da adi 1d e 

através do ato de rescisào e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo e.la apLi caç:'io d:1 , ,.111,, 
cabíveis. 
3- O (.r\ ) Pregoeiro (a) retornará as atividades de seleçào de melhor proposta e com·ocará outro liciu111,, 
a ordem de qualificaçào e classificação, para verificar as suas condições de habilitaçào, e ass im ~ucc,,1, .1111 1 
.+- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o con I r;u, ,. cil , , 

entregar a documentaçào exigida neste edital ou apresentar documentação fal sa, enseja r o rctard~ mc1110 d,1 
execuçào de seu objeto, nào mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura I\Iunicipal de . \!1 0 
Santo e será descredenciado no cadastro dos mesmos, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edita l e no contrato e das demais corninações legais. 

DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. As despesas decorrentes da .r\ta de Registro de Preços correrào pela fonte de recursos e.la PJ\L\S. a ,n 1111, ,rn , 
da lavratura do contra to. 

. '4W!','.-' 
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2. N ão haverá exigência de garan tia de execução para a futura contratação 

DA FISCALIZAÇÃO, ALTERAÇÕES E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
1 - 1\ fi scalização do contrato dar-se-á nos termos do ar t. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou seiYiços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de fa lhas ou defeitos 
observados. 
2 - ,\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da con tratada , inclusi,·c peran te rerceiros, por lJll ,tl l]I" ,, 

irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 11a" 111111!, 
co rresponsabilidade da Administração ou de seus agen tes e prepos tos, de con forrn.idadc con-1 o art. -1 1 d.1 1 , 
Federal nº 8.666 / 93 e suas alterações . 
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrên cias rclacio11ad ,1, 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e, t·111 u ti 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das fa lhas ou defeitos observados e e11c:u 1111111 •1 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
-+ - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste E di tal, T ermo de Referência e an exos podn.1 ,t •· 11, , 

ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cin co por cento) do valor inicial da contra taç,10, facul1.1d:1 ., 
além desse limite, p o r acordo entre as partes, con fonne disp osto no artigo 65 , § 1 ° e 2 º, in ciso 11 d;i l .c 1 11 "' ,(, 
5- No interesse da Adm.in.istração, o valor inicial atualizado da con tra tação poderá ser aumen tado ou supn1111 t1,, 
até o limite de 25% (vinte e cin co po r cento) , com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2º, da Lei 11°8.666/93. 
6- 1\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suprcssôcs 
que se fizerem necessárias . 
7- enhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limi te es tabelecido nesta condição, exceto as suprcssôcs 
resultantes de acordo en tre as partes. 
8- Não será permitida a subcon tratação de nenhum serviço e em nenhuma hipótese para o objeto deste contrai <>. 

DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMEN TO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
1. P oderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igua lrnL'lltl' 1 1, ,tl 
disposições constantes da Lei N º . 8.666/ 93, inclusive quan to às prorrogações, alterações e rcsci s<JL·,. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitado s/contratados serão en trcgul', 111t tt1 
expedição de O RDE NS D E CO:tvfPRAS, por par te da administração ao licitante vencedor, ciuc 1ml1, 
quantitativos a serem en tregues, de acordo com a conveniência e op ortunidade acuTún istrati,·a, .1 11L , 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
2.1. A O rdem de Compra/ serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva qwrntichdL·, dt,, 
entregue ao beneficiário do contrato no seu en dereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número dL· It il '""' 
ou ainda rem etida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado dc,·erá entrega r os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que rcccbl'ra <> 

ates to declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 

a) A entrega deverá ser em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da requisição formalizada por setor 
competente. 
b) .-\ entrega deverá ser feita nos ho rários de expediente: das 07:00 às 11 :30 ou das 13:30 às l ':1111 11"1 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita. 

e) Os informativos utilizados para comprovar as especificações do bem, es tejam impressos cm 1d1,, 1 
diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o po rtuguês. 

d) Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura , recursos materiais e h umano, prr ,pr , 
prestador contratado conforme o nível de co mplex idade para o atendimento da demanda cnct111111!1.1 
contratante; 
e) O pres tado r deverá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRIG IR, REMOVER, R IT()',,,,'.->1 1,1 
SUBSTITU IR, N O TODO O U EM PARTE , quaisquer aparelhos, es truturas metá licas e/ou k11 , , ,11 , 
serviços, se nelas oco rrerem defeitos ou incorreções res ultantes dos serviços ou dos m ateriais crnprt L' .1, !, 
de um período de garantia de 03 (três) m eses ; 
f) O s serviços serão solicitados de acordo com a dem anda da Unidade de ,-\ rendimento, pmlc11d, 
solicitado em partes iniciais ou a complementação dos serviços. 

,ll!lv l1il'ltm :lWii11I 11111 ,.-~w111 m 'illlW, :,, .. li!: , 
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2. 3. O aceite dos produtos pelo órgào recebedor nào exclui a respo nsabilidade civil do fornecedor por \·Íc1, > d( 
quantidade, qualidade ou disparidade co m as especificações estabelecidas no anexo deste edital lJU:1111<> 1, 
p rodutos entregues. 

2...J.. O s produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigor/l ,;J111t I l 

especificações co ntidas no In strumento Convocatório, no Termo J e Referência e obsen-acõcs c< ;11 ,L11 11(·, d, 
p ropos ta, bem ainda as normas técnicas vigentes. ' 
2...J..1. I\ (s) cmpresa(s) contratada(s) deverá (ào) designar e informar à a Secretária funicipal ele Saúdt cil \ 
o nome do funcionário que deverá ficar co mo responsável para manter o atendimento das solici rnc, >c s e , [ q 1 
do co ntrato . I\ empresa deverá informar as unidades de escala ele funcio nários que a tuarào p ara m a111 n, ,, ,, , 1 , 
com qualidade. 

2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e no ta fiscal cm no me da(s) unidade , 
gestora (s) da Prefeitura Municipal de Alto Santo. 
2.5.l. ,\ s in formações necessárias para emissão da fatura e no ta fiscal deverào ser requeridas junto a(s) unidaJ e(s) 
gcs to ra (s) . 
2.6. o caso de constataçào da inadequaçào do produto fornecido às no rmas e exigências especificadas neste cdi1;d . 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administraçào os recusará, devendo ser de imediato ou nu p ra/<, 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas co ndições, sob pena de aplicaçào das prnalid;1 dt· , 
cabíveis, na fonna da lei e deste instrumento. 
3. O s produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as cspccific aç<-)cs co111 id 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumen to e di sposições constantes de sua proposta de prec<>,. iJl·,• 
ainda às normas vigentes, assumindo o contra ta do a responsabilidade pelo pagamento de todos os imp, "1,, 1 
e quaisquer ô nus de origem federal, estadual e municipal, bem com o, quaisquer encargos judiciais ou c, t r:I[ 1d 1 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lh es st·j:m1 1111•, ,1 
inclusive co m relaçào a terceiros, e ainda: 
a)I\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obj eto cm LJLIL ,(· \,, 
vícios , defeitos o u incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrent l' , dv ,u.1 , , 
o u dolo na execuçào do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fo ca li zaç,1,, , ,11 
aco rnpanhamen to pelo órgào interessado . 
.+. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ 1 :anira 
apresen tada pela Contratada, c.1uc conterá o detalhamento dos serviços executados . 
.+.1. O " atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura aprescnt :1d:1 ]'' 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documen tos pertinentes à contraraçào, ou, :únd.1. 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·1dcnc1l 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçào da rcgula1vac.1,, 
da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção o u glosa no pagamento, propo rcional à irregularidade verificada, sem prvj, t/ 

sanções cabíveis, caso se co nstate que a Contratada: 
6.1. N ão produziu os resultados acordados; 
6.2. D eixo u de executar as atividades co ntratadas , ou nào as executou com a qualidade mínima l''-I L'Jcl 1. 

7. 1\ntcs do pagamento, a Contratante realizará co nsulta para verificar a manutençào das co nc.licc,v, ,1( 

da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagam en te, . 
8. O pagamento será efetuado po r meio de Ordem Bancária de Crédito , mediante depós ito cm conta e, ,1n 11 
agência e es tabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou po r o utro meio previsto na legislaçiio \ 1gL·1 1tt 
9. Será considerada como data cio pagamento o dia em que constar co mo emitida a ordem bancária para paga men u,. 
lO. A Contratante nào se respo nsabiliza rá por qualquer despesa que venha a ser e fetuada pela Contra tada, LJLI L' 
pmTcntura nào tenha sido acordada no co ntrato. 
11 - O correndo atraso no pagamento , desde que a CONTRATADA nào tenha concorrido , de alguma l°mlll.t, J1.11 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos mo ratórias apurados com base na \·ari aç,10 d<> 1 mlH, 

Geral de Preços - Dispo nibilidade Interna (IGP-DI), divulgado p ela Fundaçào Gerúlio \'argas, no pe riml, , 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento , ado tando-se o critério "pró-ra ta tcmporis" para .1 , ~ 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 

"* '. ICMW' -,) :'Wff fD,;;, ·'WAaií edlt , ----·e PWX·Y1@Mi W ôM n 
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12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamcn to d() ( ili1v1, ,, 
po r final do prazo ou rescisão contra tua!. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores deco rrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, dc,dc ,p:( 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último rea juste. 
15. O s preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC -'\ , do ln sLiru1 <> 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses , ado tando-se a 
seguinte fórmu la: Pr = P + (P x V) , Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x \ ') signi fi ca o ;H r, ,, 1· 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRATAD ,-\, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de corrcspolllk11u,1 .1, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempes tivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 11!, 11, 1 
ocorrerá a preclusão do direito; 
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto u contr:11,, 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução cio objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Scn ·ico. 
2. Proporcionar à CON'llv\TADA todas as condições necessá rias ao pleno cumprimento e.las obrig:ic, ,,., 
deco rrentes cio Termo Contratual, inclusive com o fornecimen to do objeto do certame, consoante estabelece a l .,·1 
Federal nº 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, soli ci rn r 
providências da CONTiv\TADA, gue atenderá ou justificará de imediato. 
-1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contramal. 
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Deterrninar o horário da realização da entrega cios produtos podendo ser variável cm cada lnc:il , p.1 ' 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhis tas. 
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e nes te instrumento. 
8. Indicar os locais onde serão entregues/pres tados os produtos/serviços. 
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com .1, cl. 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no, ,n\ 1,·, 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
11. Exigir da Contratada, a gualquer tempo, documentação gue comprove o correto e tcrnpestivo pagamento d, 
rodos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscai s e comerciais decorrentes da execução deste Co ntra to. 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fi sca li,,1c1<>. c111 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de li citação, seus anexos, termo de referência, term o d,· 
contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respecti\'a extensão, as normas da A.l3NT e as d,·111.lJ, 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
2- Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho; 
3- Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos setTiços serão de inteira rc~p, ,11 11 ' 

CO TRATADA, não gerando gualquer ônus a PMAS; 
4- Assumir a responsabilidade pelos encargos de qualguer natureza, impostos, taxas federais , esracl u:1i-;, 1 
que incidam sobre a prestação cios serviços; 
5- Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste cd 11:1l 1·11 <\ , 

verificarem vícios, defeitos ou incorreçàes resultantes do material empregado ou dos seffiços de conl.l L l .t• ,. ~ 
6- Responder pelas despesas resultantes de guaisguer ações, demandadas decorrentes de dan os sej a por culp:1 ,, ~ 
ou quaisguer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer rcspo nsa bil1d :1d,, 

..ta•l..,ltli\11:T'"/iilllU': óitfflN•liiillim,, , MM/111,r 'illllli ~,illill-.i\1 41'7 ~IH'Wil r ...:aOOiih•..,...._ 
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decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes ven ham a ser exigidas por fo rça da lei, ligadas ao cumpri111 c111 ,, 
do presente contrato; 

7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a u tilização do material objeto dos serYiços , LJUL J)<, 
necessários; 

8- O s trabalhos deverão estar identificados por nomes dos pacientes a quem perten ce e acond!ê1< ,11 "' 
recipientes separadamente; 
9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrões de qualidade esl.lhL lL, 
CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância Sanitária; 
10- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos; 
11 - Manter a condição de habilitada, podendo a Administração solicitar comprovações a qualquer tempo, inclu ,11, 
para e feito de pagamen to; 
l'.2- Entregar o objeto do Contrato, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa par.\ , ) 
Contratante. 
l 3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratanre; 
1--l- - Prestar imediatamente as in formações e os esclarecimentos que venham a ser soli citados pela contratante_ 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de '.2--l­
(vinte e quatro) horas. 
15- Arcar com eventuais preju ízos causados à Contratante e/ ou terceiros , provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do o bjeto contratu al. 
16 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \'enham a incidir sobrL· .1 L ,, , 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos s() ci :11,, 11,11 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas L' L.,,,l., ' 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
17 - Pres tar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados peh ,-, ,11 r 

sah·o quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no p r:t /<, !, 
(vinte e quatro) horas. 
18 - Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1 '.2, 13 e 1- a:-, d 
Cúdigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
19 - Observar, no que couber, o Código Civil Braú leiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pen inL·111,·,. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
L Adota-se com o cri tério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonarncn t o t· 

tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prc'.·\·11 ) 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Cnião, F,tado, , 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi.tem 9.5. 1. 1 do , \córdão TCL' / Plcnáric, 
nº 1.793/2011 , art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS SANÇÕES QUE SERÃO APLI CAD.\ " 
1- [.'o rj ar a classificação como micro(:mprcsa ou empresa de pcL1ueno 
po rte para obtenção d e tratamento favorecido cm licitaçües 1. lmpcdimcnto de licitar pelo pc1íodo Lk, '"' 1)111l1Jl 
incentivadas ou não. .\ córdão TC:U / 1'1 , n" 307-1/2011. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pc!CJ pregoeiro durante a ses,ào 
de licitação para L1 uak1ucr manifesrnçào na ses:;ào pública, gcrandCJ 2. Impedimento de licitar pelo pcrÍCJdo de, llCJ llllllll ll" 1 ,. 
tumulto e arra~o~ no ccrtan1 c. n1c:,.c:-: . 

111 - 1 ksisrir do lance, sem justificativa, d urante a sessão pública ou 
3. 1 mpedimcn to de li citar pelo pníc,d CJ de, tlt) llll lllllllf, ( 

11 ,10 manti ver a proposta na fa,e de acei tação. 
111C~L:-.. 

-
I\ '_ i'sào apresentar ou deixa r de apresen tar documentação so licitada 
no ed ital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na -1. Impedimento de licitar pelo perí, ,do de, 11() tlllll!l11 (), e, 

" , , 1 

conrrarnçào. 111 c~c:,,;. 

1 

\ '- _ \presentar proposta comercial cm desacordo COl11 o 1·:diraL 1 

ocas ionando a frusraçào do certame cm quak1ucr sentido. :i. 1 mpedimenro de li citar pele, período de, no mínimo, 1 ru1n , .l !ltl 

t U , 1 t N1iiff:Wíft""lffli1fã:F'i'~'i\il#''it··1*)Wi'Jâ '' ~fldmli®lf ~-,, --~- ~ 
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8. Impedimento de licitar pelo período Lk· no mí11i11, ., , , , ,, 

\ ' !- .\prc:--cntar Jocu1ncntaçào faba Jurante a li citaçào ou contratação. ano:,;. 
9 . Comun icar ao i\lini,tério Público J·:, r:1du.tl L <>li 1 1 1 , 

\ ' 11 - ~ào manter a, condiçôe, habiliratc",ria, durante a execução do 
contrato ou da vigência da ata de rq,>i,tro de preço,. 

\ ' 111 - Não retirar a nota 
empenho / não a,;sinatura da . \ ta. 

IA - 1 !ntregar o objeto fora do prazo c,tabclccido no ed ital e termo 
de referência. 

X- Não e fetuar a troca do objeto, qua11do notificado. durante a 
contr~1raçàu. 

XI - Sub,rituir o objeto fora do p razo e,tabelccido. 

X 11 - Deixar de realizar ou atra,ar a instalação ou montagem do (s) 
equipamen to (, ) LJUando previ,to no cJital e termo de referência. 

X I 11 - Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital 
durante a licitação ou cont rataçào. 

XI\ ' - C:omportar-,c de modo inidô neo na licitação ou contratação, 
cau,ando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao 
ordenamento jw:ídico, ao regramento do ed ital. aos licitantes. à 
. \dmini,traçào e à sociedade. 

XV- Cometer fraude fi,ca l durante a licitação ou contra tação. 

X\ · 1- \:ão recompor níveis de ,erviço, acordadO,. lJUando e,gotado, 
o , sa ncionamento, prúpno,, regulares e ineren res aos 
monitoramentos técnico-operacional e admini , trativo do 
gerenciamento contra tual. 

X\ ' 11 - Deixar de executa r LJuak1uer obrigação pactuada ou previ,ta 
cm lei e no edital da pre,cnte licitação. cm c1ue não ,e com ine outra 
penalidade. 

X\' 111 - Não celebra r contrato. em convocação dentro do prazo de 
vaLdadc de propo,ta. 

XIX - lnexccução torai. previ,to na l.ci 8666/ 93 e Le, 10.520/ 2002. 

XX- lm:xecuçào parcial do objeto previ,ro na l.ci 8666/ 93 e l.ei 
10 :;2012002 

apuraçôe, de ,ançüe, de o rdem penal. 

8. lmpcdimenw de licitar pelo período de.'"' mín,111", (, ",, 
n1c:,;c:-: . 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínim o. 1 (um 
ano. 
12. ,\ Julrn de. no m1n1mo. IO" ·o (dez por ce11to) do ,·.tlor d<> 
comraro/ 11ota de cmpe11ho. 

13 . . \dverténcia; 
14. ,\ lulta de. IH> mínimo. 0.5 " 'o (meill por , , 11 1, , 
atra,o, aplicada ,obre o va lor do marni:d 11.1,, 1, 1111« 1 1,, 

a 20 (vinte) dia, .. \pt',,; o vigé,imo di .r P"d"·· ,, 1 
incxecuçào total ou parcial do objeto. 

16. . \ d vertê11cia; 
17. lmpedimcnw de licitar pelo período de. 110 11111 11111<>. 1 
ano. 

18. J\ lulta de, no m1111n1<>. 10° ·o (dez l'"r cent<> d<> 1 11 
con trato/ nota de empenh o. 

18 . . \d vertência 
19. J\ Julta de, IH) m1111mo. 05° o (meio por cu11" !'· 11 ,!, , 
atra:--o. aplicada :--obre o valor Jo fftatl'rial 11:\1> :--uh~11111h.l, ,. 

limi tada a 20 (vinte) dias .. \pc"is o vigé,imo di:1 P"dL·r.1 ,, r 
con , iderada incxecução total ou parcial do objL·TO. 

21. r\ dvcrtcncia 
22. Impedimento de licitar pelo período de. no mínimo. 6 (,vi, 
me,es. 

23. Multa de , no núnimo. 0,5% (meio por ce nro) por dia Lk 
atraso. aplicada sobre o va lor do equip:tnwnto. 

21 . Multa de. no mínimo, 10°-o (dez por CL·nr, > d,> 1 \, ,, 1, 
contrato/ nota de empenho/ va lor rornl e,;i inud, > 11.1r 
lote. 

24. Tmpcd imcnto de li citar pelo período de. no 1111 11111,,, 1 
anos. 
25 . i\ [ul ta de, no 11111111110. 10°/o (dez por cv11r, , , I, 
contrato/ nota de empenho. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) ano,. 
28. Mul ta de, no mínimo, 10% (dez por n ·111<1 d« ,, 
contrato/ nota de empenho. 
29. Comunicar ao Mini,tério Público 1:edcrnl L" llU l .,udu.d 

27. Impedimento de li ci tar com a l'i\l.\S pelo período dc. 1111 

mínimo, 1 (um) ano. 

28. Impedimento de licitar com a l' :\ I.\ S por. no mínimo. 2 (doi, 
ano~. 

29. Impedimento de l.icitar com ,t l'refciruu \!1111111\' 
Santo. no mínimo, 1 (um) ano. 

32. 1 rnpedimcnto de licitar com a l' .\I. \ S por. 111, 1111 •. 
ano:,;. 

33 . 1\ lulta de. no n1í11in10, '.:?:Oº 'o (vinte por ccntc 1 ,, ,h1 
con trato / nota de empc·nho ou va lor da parn-l.1 

34. Impedimento de li citar com a l'.\I.\ S por. 11<1 111111 1111, 1 

ano. 

35. i\ lulta de. no mínimo. IO" ·o (dC/ por l"l"111<> ",!>1, 
corre,pondcnre a parte niio executada. 

~\..J_ ,,x:~;,-;;,:_s,,{t,·"'-""··ó·-,,,,,~~ ~ ·4~ ./f'WfR&· 111 ~ 
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X\ 1- Denegrir ou caluniar CLJUipc,; técn ica e do pregoeiro, bem 
como pc,,;oa, LJU e integram o,; processo, da P/\L \S, cm razão de 
denúncia, sob a acusação de direcionamento de cnrame, ,cm a 
apresentação de prova,; pertinente,; ou a apresentação de provas 
infu ndada,, cm proce,,;o admini,trativo in,-rau rado. 

X\ 11 - Cometer fra ud e fisca l nu recolhimento de Lluai,LJ UCr tributo,. 

:\\ 111 - Dcmon,trar não po,,; uir idoneidade para comratar com a 
. \dm ini,traç,1o cm virtude de ato, ilícito, praticado,. 

\ \ 1 \' - 1 :ru , tra r ou frauda r. med iante ajuste, combinação ou 
c1uak1uer ou tro expediente, o ca r:Íter competitivo de procedimento 
liciratt',rio pt'.,blico. 

:\\\ '- Impedir, pertu rbar ou frau dar a rea lização de Ll uak1u er ato de 
procedimento liciratúrio pt'.iblico. 

:\\\'1- Criar, de mudo fraud ulento ou irregu lar, pessoa ju,idica parn 
participar de licitação públ ica ou celebrar contrato admini,; trati vo; 

X\\ ' 11- i\ lan ipular ou fra udar o ec1uilíbrio econômico-fin anceiro dos 
con trato:,; celebrado :,; 

com a ad mini ,; traçào pública 

3~. Imped imento de licitar com a .\dmini ,trac.\11 l'L lil" 
l•'. ,;raduaL \ lunicipaL pelo período de 5 (cinc<> .111« 

35. Decbraçào de inidoneidade 

36. Dcclaraç:io de: inidoneidad e 

41. /\ lulta de até 20°1
0 do fatur:tmento brur<> d11 ui 1111« 

anterior ao da in:-:ta uraçào do procL· :,;:,;o ad111i111:-1 r.111, t 1 

42. Publicação cxtraordin.íria d:1 deci ,:1o co11Lk11.i1,,n., 

43 . . \ lulta de até 20°/o do faruramenro bruto do último exercíc10 
anteri or ao da in:-:rnur;1çào do prncl':,;:-:o adn1ini :-: trati\'o. 

44. l'ublicaçào ex traordin:í ria da deci,;ào condenar,'nia. 

43. /\ lulrn de aré 20° o do fatur:11nento bru10 do último exercíci<> 
anterior ao da in:--tauraçào do procL" :-::-- o ad 1nini :-- tn1ti,·o. 

44. l'ublicaçào extraordinária da dcci,;ào condenat,,ri.1. 

45 . ,\lu lra de até 20°/o do faru ramenro hrur<> d<> t'il11111«, 
anterior ao da in :,;tauração do pn>e c:--:--u :1 d1ni11i:-:1r t11,·1, 

46. l'ublict(ào extraord in:iria da decis:1o cc n1cl c 1u1 , "· 

2. Ser ão con siderados injustificad os os a trasos nao com u nicad os tempes tivarnente e in dL·\ 1Ll.11 

fu n dam entados, e a aceitação da justificativa ficará a critério d a P MAS que d everá examinar a lega lidadl d :1 , , , ,, 

da con tratad a. Comprovad o imp edimento o u reconhecida força m aior , dev idamente justificad o e :tCL"lt•, ;1, 

P MAS, a licitan te venced o ra ficará isen ta das p en alidad es m encionadas. 

3. Na hipótese d a multa a tin gir o p ercentual d e 10% (d ez p o r cento) sobre o valor do contra to, :1 J>\[ \, 

proceder a rescisão unil a teral do com promisso, h ipótese em que a venced o ra tam bém se sujci1 :1r.1 ,., 

administrativas previstas n es te E d ital. Na o corrên cia de falha maior p o d erá também ser aplicada a pL·11.il 1LI 1clt , 

Declaração el e Ido neidad e p ara licitar ou con tratar com a A dministração P ú b lica, p re\·ista no art. 7" da J .L·1 11 

l0.250/ 2002. 
-1-. As multas porventura aplicad as serão descontadas dos pagam entos d evidos p elo PMAS o u cobrad as diretament e 

da pessoa penalizada, am igável ou judicialmen te, e poderão ser aplicadas cum ulativam ente às demais sa n çócs 

previs tas n este E di tal. 

5. O licitan te/ con tratad o será in formad o q ue está passível da aplicação da san ção e terá o di1·eiro d e c:-;nccr ., 

defesa prévia n o prazo de OS (cinco) dias ú teis a con tar d a sua n o ti ficação, poden do ocorrer ;i 111111:1Ll.1 1 

documentos , conforme dispos to n o ar t. 38 da L ei n º 9.784/ 1999. 
5.1. T ran scorrido o praz o de defesa prévia com o u sem manifes tação, o p rocesso será encaminh ad() p:ir 1 1, ,1 1 

devid as e p ara p os terior d ecisão sob re a aplicação da sa nção p ela autoridade superior. 

6 . .As multas serão reco lhidas em fav or d a C on tratan te, n o prazo m áximo d e 10 (dez) dia s, a cont:tr cl.1 ,1 

recebin1ento ela comunicação enviada p ela auto r idad e competente, o u , quando fo r o caso, inscrita s na l )í\·1Ll.1 \ 

e cobradas judicialmente. 

7. I\ s sa n ções aqui previstas são ind ep end entes entre si, p o d endo ser ap licad as isoladas o u , n o c:is<> cl, 
cumulacivamente, sem p reju ízo de ou tras m edidas cabíveis . 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
l. A inexecução to tal o u p arcial d o con trato en seja a su a rescisão, se houver uma das ocorrência s prc~cn1:1, 1111, 

artigos 77 a 81 da Lei n º 8.666/ 93, de 21/ 06/ 93; 
l.1. 1\ R escisão de contrato pod erá ser : 

a) Determinad a p or a to unila tera l e escrito d a contra tante, n os casos enumerados nos 111cisos l a :\I1 e X\'ll do 

art. 78 d a lei 8.666/ 93, n oci fica n clo-se a contratad a com an tecedên cia mínima de 30 (trinta) dias, observado o 

disposto n o art. 109, "I", le tra "e", d a m esma lei; /e) 
b) A migável, p or acordo entre as partes. caso h aja conven iên cia para a con tratante, reduzida a rerm o 11" PP ,n ~ 
Ad m inis trativo, d esd e que, cump rido o estabelecimento n o § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) .J ud1cul. 11< ,, 

da legis lação v igen te. 

r •'j, rn1W&rWtWW®U mmmr· n ··~•$···nm1~'\"WC a · .$' •. iíPita w•,ww:e :@fWtt mmt&WJ ~ .%lC' ~ .w ~ 
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1.2. r\ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundarnen tad:1 d:, .! ,1 , 
competente; 

1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando a%cgur;1do " 
con traditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos: 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) ,\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclus,10 d, " 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à 1\ dministração: 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Adminisrrac)(): 
f) O desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e ti sc:1li/.1r 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do :trl 1_-,,, r, 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) r\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique ,1 nl l • 1 , 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 111:1x1111 .1 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dministrati,·o a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos m ateriais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
nã concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (crnrc, l' , 1111( 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave per turbação da ordem interna ou guerra, ou ainda pc ,r i'l'j1L 11,l 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de imlc11 i/,1cc ,(·, i '' 1 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras prc,·istas. assl'gL 1"1d, 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assurn id:1 , .11, ,1 1 
normalizada a situação; 
n) r\ ocorrência de caso fo rtuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução d() t 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabÍH't,: 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa pre,·ista 11,, ·lJ'< 

Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a l l ·,. 

transferência, total o u parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 1rnpl1c1ll< 
,·iolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
l . r\s licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores l ' 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lic i1ac;,tll. ti\' 
contra tação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes pr;Í1 K.1-: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer ,·antagcm com", ,h1L, ,, 
de influenciar a açào de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato: 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos . com o objetivo de influen ciar o procc~sc, tk 11\ 11 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar o u estabelecer um acordo entre duas ou mais li citantes, ni11 
conhecimento de representantes ou prepos tos do órgão licitador, visando estabelecer preços em ní,c i, 1r1111 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou su,1 11r, (n\ 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra ro. ~ 
e) "prática o bstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções o u fazer declarações falsas aos rcprcscn 1;1111 ,·, , 1 

-~·'·\llllllliii,@mr@i,@k~>~~~~' ,,ili<.,., 
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orgamsmo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçào de alcgaç<->e, de 11r;111, 1 
prevista neste subi.tem; 
(2) atos cuja intençào seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financei ro rnuiiil .11,· .1 
promover rnspeção. 
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integra l, por organismo financeiro multilateral, mediant e ad1a11 1.1111, 1 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos fin ancl.l d" 
organismo se, em qualguer momento, constatar o envolvimento da e1npresa, diretamente ou p()r 111, 1,, , 
agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da l1< 11.1,. 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os propósitos dos iten s acima, a licitan te vencedora como condição para a co111rarac1 , ,_ d, 1, 1 

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por o rg;111i:;111,, 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perniitirá guc o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formaLnente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
-.J.. :\ contratante, ga rantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas cm lei , :se 
comprü\'ar o envolvimento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulenta s, co11luiad,1 , 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado p or organisrno Ci nancur, 1 

multilateral, sem prejuízo das demais medidas admin istrativas, criminais e cíveis. 

DO FORO 
1- Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para clirirnir toda e gualqucr con Ir<>\ tT 1 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida p ela via adniinistrativa, renunciando-se, desde j:i, .1 ,1u,d,'l., 

outro, por mais privilegiado gue seja. 

rmrxn ~ "·'·' rt1·mnzwm&rr"' ··.~1reww~at ree ;,rsr a WWhm -"''"""" 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através _ _ ________ __ , 1x ·s,c>:1 p1nd, 

de direito público interno, com sede a , Ceará, inscrita no CN PI / \ li · " 1 
_____________ , neste ato representado pelo (a) _____ ___ _ _ 
________ , portador(a) do CPF nº. , dora,·ai1te denominado de CON TR \'1 
e, do outro lado, a emp resa , com sede à . 111s n11 1 1 

sob o nº. representada por portador :1 1 1' 
_________ ___ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de .1 c, ,nl,, , , 1 

Edital de PR .. EGÀO ELETRÔNICO Nº. , em conformidade com o guc precei tua :1 1 l'I 1 , 1, 

nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10.520/ 0'.2, de 17 de 1ulh () cl, 
2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem com() 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiçocs da l .li l .,·1 
Federal nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n" 8.6<>C>, dL· 
21 / 06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei 11º 8.078, de 11 /09/1990 - Código c.le Defesa d, , 
Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, J ,ei Compk mc11 1:1r 
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decrcro h ·d, r.t! 1 

9.488/ 2018 de 30 de agos to de 2018, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. Lei l 'cdn.t! 1.., 1 1 

de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais n urn1a 11, 
e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1 - SELEÇÀO D E MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS D E REGISTRO D E PREÇOS PAIZ \ .\ 1 1 '1 1 

CONTRATAÇÃO D E SERVIÇOS D E CONFECÇÃO D E PROTESE D ENT.r\Rl.1\ TOL\L l\ l X \11 \h 
1\L:\ NDIBULAR E CONFECÇÃO PROTESE PARCI.r\L REMOVIVEL, DE RESPONSABILlD.\DI . l ) \ 
SECRETARJ.A D E SAÚD E, D E ACORDO COM AS ESPECIFICr\ ÇÔES E Q U. \ NTID,\DI ::-,. 
CONSTANTES NO TER1'vIO D E REFERÊ CIA, A EXO I DESTE EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - r\ CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o \·alor gl"li,il cl11 
Lote de R$ ( ) , sujei to as in cidt·nci;is 
tributárias normais, distribuídos da seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por con t:l d :1 ti , ,1 .1, 1 ( 

orçan1entária nº: ~ c lcn 1 <." t1! 1) 1.l1. l 

sub elcmen ro d, 
__________ , con1 recursos _________ _ _ 

Orçamento da PMAS de 20_ 

0Wlt%t'ifr'- * '7::v@i! · ~ ~jj@(fil, .. , " .. t,WftfMUiiA _,, . .. , .. , .... 
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CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5. 1. O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assina [llr.1 . 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nº . 8.666/ 93 e suas alrcra rnc , 
posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES, FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATA<; \O 
CONTRATO 
6.1. N o interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edita l, Termo de Referência e anexos podn:1 ,n, 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, fa cul rnda .1 ,1q,,· 
além desse limite, por acordo entre as partes , conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso 11 da Ll'i 11" K(d1!, 

6.2- N o interesse da Administração, o valor in icial atualizado da contratação poderá ser aumentado o u su pr11111cl,, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2º , da Lei nº 8.666/ 93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos o u suprcssc'ics 
que se fizerem necessárias. 
6 . .+- N enhum acréscimo o u supressão poderá exceder o limite estabelecido nes ta condição, execro as suprL·,,c >l, 

resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falha s ou defeitos 
observados. 
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros. po r ,111:ill Jl 'l r 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na oco rrência ck, t L 11."," 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de co n formidadc com o m. 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6. 7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências rclac1011.ltl. , , 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regulari zaçiio e, l'1111 .d 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e cnc1111,11h 1 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6. 8- N ão será permitida a subcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipótese para o obj eto deste co1111·;11,, 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
7. 1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a 1od:1, ,, 
disposições constantes da Lei N º. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: O s produtos licitados/contratados serão entregues median tl' 
expedição de ORDE S DE COMPR.r\S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os 
quantitativos a serem entregues, ele acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade l' 
disponibilidade financeira da CONTR ATANTE. 
7.2.1. A Ordem de Compra/ serviços emitida conterá os itens pretendidos e a rcspecti,·a quantida de. dt'\"l'JH 111 , , 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac -s ími.le ao seu 11Ún1L n, d, r, 

ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro 111L111iop 11 
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade L·111 LJI , 
o ates to declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) A entrega deverá ser em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da rcguisição formali /ad.1 l"'r 
competente. 
b) .-\ entrega de,~erá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11:30 ou das 13:30 às l ~:1111 I, .. ,·. ,. 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita. 

e) O s informativos utilizados para comprovar as especificações do bem, estejam impressos l'lll id1<>111.1 
di,Trso do nacional, deverão ser apresenta dos com tradução para o po rtuguês. 

d) O s serviço s deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos pn"> pnc h l i,, \ \ 
pres tador contratado conforme o nível ele complexidade para o atendimento da demanda enca minhada jll'h ~ 
contratante; 

e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RECONSTRU R O L 

SUBSTITU IR, O TODO O U EM PARTE , quaisquer aparelhos, es truturas metálicas e/ ou kits or todôn tic,"'. 

11 11 n:r nrtt _,-~,= mmr®n·ttrffliW ~ ~ 
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serviços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serYiços ou dos materiais emprega d,"· cl,, 1 

de um período de garantia de 03 (três) meses; 

f) Os serviços serào solicitados de acordo com a demanda da Cnidade de "\ tcndi.t11cnto, pmkml" ,vr 
solicitado em partes iniciais o u a complementação dos serviços. 
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ciYil do fornecedor por , íc,,, dl' 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edi tal quanto ª"' 
produtos entregues. 
7.2.-1-. Os produtos deYem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obse1Tando rigorosa mente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obse1Tações comtantes de sua 
propos ta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
7.2.--1-.1. r\ (s) empresa(s) contratada (s) deverá(ão) designar e informar à a Secretária l\Iunicipal de SaL1dc Lk \11,, 

Santo o nome do funcionário que deverá ficar como responsável para manter o atendimento das se ,l1cl'. , 
obrigações do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que atu,lLlCJ :),li 

os serviços com qualidade. 
7. 2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome d:1 's u,,j,I.,, 
gestora (s) da Prefeitura Municipal de Alto Santo. 
7.2.5 .1. 1\ s informações necessárias para emissão da fatlira e nota fiscal deverão ser requeridas junto a1, u111,1 , 
gestora (s) . 
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências espccitirnda , 11, 1, 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, deYcndo ser de irn l'lli:11" , >t 1 11, 
prazo máximo de 2--1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplictctc I d., 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as esp<:cific1çoc, 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagam ento de rodos os 
impos tos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lh es sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a).A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o ob jeto cm qu e q·, n:1-­

vícios, defeitos ou i.t1correções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminis tração ou a terceiros, decorrc111 cs e!, 

ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fis cal, / 1t 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da ota h st ,1 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
7.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura aprcsc11 1;1tl I J), 

Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
7. 5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertin entes ã comr,Harn, ,. , ,11 .. 11'; 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada p n ,, idL 11< it 
as medidas saneadoras . Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da rcgulari zac:10 
da siruaçào, nào acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade \·erificada, sen-1 prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.6.2. Deixo u de executar as atiYidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida: 
7.7. 1\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condicc'>c, tk l1.il1d1 1 

da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagarncn1,, 
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédiro, mediante depósito l'll l e, ,1,1 \\ \ 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 1xc,·isto na lcg1,l.1, ., \J 
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emiti<la a ordem h .111! .,r ., 
pagamento. 
7.1 0 . .e\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Co11 1r.111tl:i , 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 

~ .... - llillMli'! iilllllllil~ 11-..--.... ~ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 
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··~ 
7. 11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde gue a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma !"or1111 

para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na ,·a riac:1, , d,, l IH l , 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IG P-DI), divulgado pela l'undação Getú lio \ ' arg:1,, 11 , · , 1· 

compreendido entre a data prevista e a do efe tivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tL·rnp , ,n 
atualizações nos subperíodos in feriores a 30(trin ta) dias. 
7.12 - Deverão ser emitidas fa turas de encerram ento ao findar os vínculos deste Contrato por csgo1.11m 111,, 
objeto, por final do p razo ou rescisão contratual. 
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura , os valores dL'Cllrr, ·111, 
indenizações ou de multas eventualmen te registradas. 

CLÁUSULA OITAVA-DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔl\ llU, 
E FINANCEIRO 
8.1. Em conformidade com a legislação vigen te, será permitido reajuste dos preços contratados, desde ljUL· 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste . 
8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC\, do Institut o 
Brasileiro de Geogra fia e Estaústica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), O nde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (an tes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o :1crv, , 1• , . 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRATAD A, para obter direito à correção, deverá pleiteá- la por meio de correspon&nc1,1 .1, I' ' 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
8.4. Ciso a CONTRATA.Dr\ não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pi,·",. 
ocorrerá a preclusão do direi to; 
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois ele extint () ,, Llltt 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
9. 1. , \dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o csrnlrn1.1111c 111 
tipificação ele eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de cxcrcícic, prL·\ 1" 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Uniào, r::. srado , , 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recom endaçào constan te no subi tem 9. 5.1. l do Acórdão TCL' / Plenáric > 

nº 1.793/20 11 , art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duraçào: 

EVENTOS SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS 
1- l,.orjar a classificação como microempresa ou empresa de peL1ucno 
porte para obtenção de rratamcnto favorecido Cll1 licitaçúes 1. Im pedimento de licirar pelo período de, no 111i 11 1111, 
incentivadas ou não. , \ córdão 'J'C:LI/PL n" 307-+ / '.201 I. 

IJ - Dc,cumprir prazo, estabelecidos pelo pn;guciro d uran te a scssàu 
de lieiraçào para <juak1uer mani fesraçào na sessão pública, gerando 2. Impedimento de licir;u pelo período de. 111 , 111 111 11 11< 1 

rumult,l e atrnsos no certame. 111e~e~. 

111 - Desisrir do lance, sem ju stificativa, duranre a sessão pública o u 
3. Impedimente> Lk li citar pelo pl'ríode, Lk, Jl() 11111\11 

não mantiver a proposta na fa se de acciração. 
111L~C~ . 

1 \ ' - :\ão apresentar ou deixar de apn.:scnrar documenração soli cirada 
no ediral na fa:--c de ace itação da proposta, habili tação ou na -1. l 111pedi111cnto de licitar pele, pcri,,d,, dv, [l() !lll \1\ll • 

Cc)ntraraçàc>. tllL~L~ . 

\ '- .\presentar proposta cc 1111e rcial l'ITI desaco rdo com o 1·:diraL 
ocasionando a frustac,:ão do ce rtame e111 L1ua k1 uer sentido. 5. l111pedi111ento de licirar pelo pníodo de, 11 0 111í11i11111. 1 (umJ ,111,,. 

10. l 111pcdime11to de li citar pelo período de 11<1 mínimo S (cinco) 

\ ' 1- . \presentar documentação fa lsa durante a licitação ou contratação. 
ano:-.. 

11. Comunicar ao t\ linisrério Público 1 ·:sradu:tl e 1111 h ·d,rd 1 1 

:1puraçôes de sanç<>es de ordem penal. 

3 ' trttttt·tttr u·-· '.MYYií'D'lli~ ····'ilii'ktlã?lf'!ti·~~ 
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\ ' 11 - Não manter a, conJiç,,c, habilita tú ria, durante a execução d o 
8. lmpcJimcnto de licitar pelo período de, contrato ou Ja vigência Ja ara de n:gi,tro J e preço,. 1ltl lllll ltll\ 1 

ITI C!'-C~. 

---
13. Impedimento de licitar pelo período de, no mín11 11<>, 1 \ Ulll 

\ ' 111- Não re ti rar :.l nota de ano. 
empenh o / não a,-,;i natura da . \ ta. 14. ,\lulta de, 11 0 tll\tllll1(), 10% (d ez por ce111 0) d<> ,·,dor d11 

contrato / nora Jc cmpc11ho . 

15. . \J vcrtência; 

IX- l •: ntrcgar o objeto fura Jo prazo c,rabdccido 11 0 edital e termo 
16. ,\ lulta de , no mínimo. 0,5 O·o (1n cio por crnto) por di.1 de 

de referência. atrn ,o, aplicada ,obre o va lor do material n:'io forn ecido, linnr.i,l.1 
a 20 (vin te) dia, . .\p<',, o \'igé~in10 dia podn:1 :--cr c1 ,11 ,111 ' 
incxecuç:10 total ou pa rcial do objt:to . 

19. . \J vcrtcncia; 

X- Não efetuar Jo objeto, quanJo notificado. Jurante 
20. Impedimento de li citar pelo período de, n, , 11n 11 n , , 

a troca a 

C<>ntrataçãc>. 
ano. 
21 . ,\ Jul ta de, 11() n1íni1no, 10% (J ez por Cc 11t 1) dt > 1 
contrato/ nora Jc empenho . 

20. . \d ve rt<: ncia 
21 . ,\lulra de, no 111i11i1nc> , 0,5% (111t;it> p, ,r Cll llO 1,111 ,1:. 

X 1- Sub,titui r o objeto fora J o prazo c,tabdccido. atra~o, ap licada , obre o ,·:dor do marn i:d Jl.\tl ,11 

limi tada a 20 (vinte) dia, .\pc'i, o ,·igl':-it1lc) clu 1'' ! 
con,idcrada inexccu ção tota l ou parcial d,, o b j, r, , . 

24 . . \d vcrtênc ia 
25. 1 mpcdimento de li citar pelo período de, no mín inw. (, (,e1'1 

1 
X 11 - Deixar de realizar ou atra,ar a instalação ou montagem Jo (s) 
ec1uipamenro (, ) c1uando prcvi,to no edital e termo de referência. 

n1 t~(.'~. 

26. i\l ulta de, no 1níni1nu, 05% (111ci<> por cento) po r di :1 ele-
atra,;o, aplicaJ a sobre " valor Jo equ ipam ento. 

X 111 - Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital 21. Multa de, 110 mínimo, 10% (dL'Z por ccnro) do ,·alo r do 
durante a licitaçàu o u contratação. contrato/ nota de empenho / valor rotai c,timado para o itl'm llll 

lote. 
--

X 1 \ ' - Comportar-se de moJo inidôneo na lici tação ou contratação, 
26. 1 mpedimcnto de licitar pelo períod o de, no 1rn 11 111, ,. 11 ' 1, 

cau,anJo prcjuíw a . \Jmini , tração ou demom trando ofensa ao 
ano~. 

ordenamento juríJico, ao rcgramcnto do edital, aos licitantes, à 
27. Jvlulta de, mínim,,, 10% (de:, 

, \dmini,tração e à ,ocicdaJc. 
no por Cl ll lt 1 1,.',1 1 

contrato/ nota de empenho. 

30 . Impedimento de licitar por 5 (cin co) anos. 

X\ ' - C:Dmetcr fraude fi scal durante a licitação ou contratação . 
31 . Multa ele, no mínimo, 10% (dez por CC1l í <) 1 .. 
conrrato/ nota Jc cmpcnhu. 
32. Comunicar ao Ministériu Público J!cdcrn l e· <>11 1 ~ 1 1 ~ ! 1 1 

-
XV I- Não recompor nívc: i, de serviço, acmd ado,, quando c,gotados 
()~ ,ancio namcnto, próprio:;, rcgularc, e incn.:ntc:-- ao::; 

27. Impedimento de licitar l'\I .\ S p,·1,, 1 com a ]' l·f11 
monitoramentos récnic, ,-o pcraci,mal e ad ministrativo do 

núnimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

X\ ' 11 - Deixar Jc: executar c1 uak1uer obrigação pactuaJa o u p rcvi,ta 
28. lrnpedimcmo Je licitar com a P,\I.\S por, no mínim", 2 (doi , ' 

cm lei e no cuital da p rcscm c licitação. cm que não ,e comine o utra 
penalidade. 

anos. 

X\ ' 111 - N ão celebrar contrato. cm con vocação dentro do p razo de 29. Impedimento de l .icitar com o ~l11nicípio de .\Iro S. 111 10, 11• 
v,1lidadc de p ropo,ta. mí11i 1no. 1 (um) ano. 

34 . Impedimento de licitar com a l'\1.\S por. 11 ,, 11111111,,, 1 

X IX- 1 ncxccuçào total , prcvi,to na J ,ei 8666/ 93 e J .ei 10.520 / 2002. 
ano:,; . 

35. ,\ lulta de, no mínimo, 20°/o (vinte p<>r cent " '.' t ih1 "\ ,1, 

conrrato/ nota Je empen ho ou valor eh parcd .1. 

36. Impedimento de li citar com a l' ,\ I. \S po r, 1i.1 1l1111 11 '" x_x - lncxccuçào parcial do objeto pn.: vi:--to na Lei 8666 / 93 e Lei ano. 

10.520 / 2002. 37 . ,\ lulta de. no 111ÍtlitTI(>, lüº'o (dez por CL'111 c ) -.1>J'H 

corrc,pondcn tc a parte n:'io executada. 
-

XXI - Denegrir ou caluniar CLJlllJ)t:> tl'cnica e do pregoem>, bem 
3-1. 1 mpcdimcnto J c li citar com a . \d 111i n1, rr.1, : .li 

como pc~:-- oa:,; LJUC integram o, pn ,cc,;,;o, Ja l' ,\I.\S , cm razão de 
J,:,radual, i\ lunicipal, pelo período de S (cinco 

dcnCincia, ,ob acu:,;ação de dirt:ci<mamcntu de 
.I! 11 

a ccrta111c, :,;c n1 a -

iiiii\liíilZtk'Yfi+'%W ut · 1rW?i'W&l~Ma'ifflCWmN t 1 W 7 -· e · 7 - :·n 
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apresentação de provas pertinentes ou a ap resentação de provas 
infundadas, cm procc»o administrativo instaurado. 

XX I 1- Cometer fraude fisca l no recolh imento de <1uais,1m:r tributos . 

XX 111 - Demonstrar ,üo possuir idoneidade para contratar com a 
. \dministraçàu cm virtude de atos ilícitos praticados. 

X\ I\ '- l' rustrar ou fra udar, mediante aj uste, combinaçào ou 
<1uak1uer outro expediente, o car,írer competitivo de procedLmento 
licitat,,rio público. 

XX\ '- lmpedLr, perturbar o u fraudar a reali zação de <1uak1ucr ato de 
procedimento licirati,rio púbüco. 

\\\ ' I- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

\\\' 11 - i\ !anipular ou fraudar o c,1uilíb rio econômico-financeiro dos 
contratos cdebrados 
com a administração pública 

35. Declaração de inidoneidade 

36. 1 )eclaraç:io de inidoncidade 

45. i\ [ulra de até 20º/o do faturamc11111 l,n,1., d, 
an terior ao dJ. in:-:taur~\ç;io do procc:--:--t) :1d 1n111 1-.11 t' 1, 

46. l'ublicaçào extr:wrdirní ria da decis:io C<>lllk11.11," 

47. ,\ lulrn de aré 20°10 do faru rarnento bruto d" ,tl11111 ,,," 11" ", 
anterior ao da in:-;tau rac,:ão d<> pn>ec:-i:-.(> adn1ini~trati\'(). 

48. l' ublicaç:io extraordin:íria da decisão condenari,ri ,1. 

45 . ,\ lulta de até 20°'0 do foturamcnto bruto do último cxcrcici" 
anterior ao da instauração do processo ad mini strativo. 
46. l'ublicaçào cxtraordinúria da decisão condcnar<°m:1. 

47. ,\ lulta de aré 20º/o do faturamcnro bruto do Ctltinw, ,, n•, 1, 
1 

anterior ao da in:--tauraçJo do pn>cc:-::-:o ad,nini~tr.tti Y,> 
48 . Publicação extraord in~ria d:1 decis:io cond e1 1.n," 1.1 

9.2. Serão considerados inj us tificados os atrasos nào com unicados tempestivarnente e indl', id:1111, 111 
funda men tados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PM-\ S que deverá examinar a lcgalid:tdc d:1 ,·, ,·1' , 

da contra tada. Comprovado impedimento ou reconhecida força m a..ior, devidamen te justificado L' .tn 11 
PrvlAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades m encionadas, 
9.3. Na hipótese da mul ta atingir o percentual de 10% (dez po r cento) sobre o valor do contrat o, :1 P \ 1 \ '- ' 

proceder a rescisào unilateral do compromisso, hipó tese em que a vencedora também se sujL·11:11.1 , 
administra tivas previstas neste E dital. a ocorrência de falha m aior poderá também ser aplicada :t p, 1 , .. 

Declaraçào de Idoneidade para licitar ou contratar com a Admin istraçào Pública, prc\·ista no :1rt. - ,1.1 
10.250 / 2002. 
9.-L r\s multas porven tura aplicadas serão descontadas dos pagamentos dc,·idos pela Pt\L\S ou cobrad:1 , 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·amente às demai s 
sanções previstas nes te E di ta l. 
9.5 . O licitante/contratado será in formado que está pass ível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada d, 
documentos, conforme dispos to no art. 38 da Lei nº 9.78-1- / 1999. 
9.5. 1. T ranscorrido o prazo de defesa prévia com o u sem m anifestação, o processo será encaminhado p,tra .1, 
análises devidas e para pos terior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6 . .As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a conrnr da d:11:1 Li,, 
recebimen to da comunicação enviada pela au toridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na l )!\ 1,l 1 \ 
e cobradas judicialmente. 
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no rnso d,t, 111 , 
cumulativam ente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁU SU LA D ÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATAN TE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRA TAD .r\ através da emissão de Ordem de Compra L. "11 "'' 1 , 
10.2. Proporcionar à CONTRA T AD.A todas as condições necessárias ao pleno cumprimento da~ olmµ.1L< ,, 

decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecim ento do objeto do certame, consoante csrabclccc ,t l ,u 

federal n'-' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atra,,és de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solici rar \. ( 
providências da CONTRr\ TAD r\ , que atenderá ou justi fi cará de imediato. 
10.4. Notifi car a CONTRA T ,-\ DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamen tos devidos à CONTRATAD A nas condições estabelecidas neste contrato. 
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável cm cada local e pa ,,í, L·I d, 
alteração, conforme conveniência da CONTRA Tr\NTE com observância das leis trabalhistas. 
10.7. r\plicar as penalidades pre\' istas cm lei e neste instrumento. 
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10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos / serviços. 
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com :b diu,, 1. 
contra ruai s e os termos de sua propos ta . 

10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sen·iços 
prestados, para gue sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10. J l. Exigir da Contratada, a gualguer tempo, documentação gue comprove o correto e tempcsti,·o paga rnenro 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execucào e.leste Con tra to. 
10. 12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanha;~1ento e fi sca liza ~·:10, l·t n 

conformidade com o arL 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 - Pres tar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo c.le refcrt·11 c1 :1. 1n111, 
ele contrato, e sua propos ta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as normas da .\ BNT L" :1, ciL 111 11 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
11.2- Obedecer às nonnas de segurança e higiene no trabalho; 
11.3- Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos serYiços serão de inteira rL·~p()11, , 
da CONTI~.r\ T ADA, não gerando gualguer ônus a PMAS; 
11.-t- Assumir a responsabilidade pelos encargos de gualguer natureza, impos tos, taxas federai s, ,·,1:1d,1.,1 
municipais gue incidam sobre a prestação dos serviços; 
11.5- Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste edital cm LJUL "L 

veri fi carem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do material empregado ou dos serYiços ele confecção; 
11.6- Respo nder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa 
sua ou guaisguer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, po r guaisguer respomabilidade, 
decorrentes de ações judiciais de terceiros, gue lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprim c111,, 
do presente contrato; 
11. 7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a utilização do material objeto dos serviços, <.JUC p o ss.u11 

ser necessanos; 
11.8- Os trabalhos deverão estar identificados por nomes dos pacientes a guem pertence e aco ndicionad, ,, , 11 
recipientes separadamente; 
11.9- O laborató rio deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrões de qualidade cstalwln 1d:1 1'' 
CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância Sanitária; 
11.10- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos; 
11.11- Manter a condiçào de habilitada, podendo a Administração solicitar compro,·açõc" :1 Lj t1.il 

inclusive para efeito de pagamento; 
l 1.12- E ntregar o objeto do Contrato, conforme convencionado, sem gualguer encargo ou dc, l'L , · , 
Contratante. 
11.13- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Conrraran tc; 
11.1..J. - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos gue venham a ser solicitados pela contra tall lL·. 
salvo guando implicarem em indagações de caráter técnico, hipó tese em gue serão respondidas no prazo de 2..J. 
(vinte e guatro) horas. 
11.15- , \rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados po r in c11ci ê·11ci :1 , ,u 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepos tos envoh-idos na entrega do objeto con1 ra1ual. 
11.16 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas gue indicam ou venham a in cidir sobre a c:--:crn c 11, 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transport L·, 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e cspccífü· ,1' d, , 
trabalho e legis lação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.1 7 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela e, ,1 11 r:11:1111, 
salvo guando implicarem em indagações de caráter técnico, hipó tese em gue serão respondida, 11, , 11 r, 

(vinte e guatro) horas. L 
11.18 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar tigo , 12 1 ' ~ 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.19 - Observar, no gue couber, o Código Civil Brasileiro, nonnas técnicas, as leis e os regulamrn 1," 1 ,, • , 

.i11111r··~ ~ ::.11ii4~ _.. t~ :::wm,.,s ·-

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1 . As licitantes devem observar e a contratada deve obsen·ar e fazer obserYar, por seus forn eccdorL·, t 
subcontratados, se adm.itida subcontratação, o mais alto padrào de ética durante todo o processo Je li ci1:1c:1, ,. lt 
contratação e de execuçào do objeto contratua l. Para os propósitos deste item, definem-se as segui nte, pr 11 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer van ta<rc11 1 L, ,n, , , .--, 
de influenciar a açào de servidor público no processo de licitaçào ou na execução de conrrat o: 
b) "prática fraudu lenta": a fa lsificaçào ou omissào dos fatos, com o objetivo de influenciar o pron·,," <1, 
ou de execuçào de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com , , 1 ,, 11 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgào licitador, visando estabelecer preços em nín·b .1r11i1u. 1 , 
nào-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participaçào em um processo licitatório ou afetar a execuçào do contrato. 
) '' , . b . " e pratica o strum·a : 

(1) destruir, fa lsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos reprcscntanrL·, d" 
organismo financeiro multilateral , com o objetivo de impedir materialmente a apuraçào de alegaçóes de pr.íurn 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intençào seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeçào. 
12.2. a hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, med i:1111, 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma empresa ou pessoa física, para .1 "111<>1 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o em·okimc11 1,, ll.t , 1 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerciri , ,1, e ,11 , ,1 i , 

ao participar da licitaçào ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a co 11 tr ,1ut .1• ,, li 
concordar e autorizar que, na hipó tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralment e, por,,, •. ,, 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financci rn e/ e ,11 lll, 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os J ocumL·111, · , 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12.--l-. :\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administratins pertinentes, prtT isras cm lei. ,l' 

comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas cc >1Tt1J11:1,. 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato fin a11 ci :1dn p• ,r 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati\·as, cri.minais e cÍ\·eis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. .!\ inexecuçào tota l ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências presenta, nc,, 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a '-: J 1 , '\ 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com an tecedência núnima de 30 (trinta) Lh:1, . 
disposto no art. 109, 'T', letra "e", da 1nesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a tLT!llCJ 11, 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do an. 79 da Lei 8.666/ 93; c) .J udi c1.il. 11,, 
da legislação vigen te. 
13.2. J\ Rescisào administrativa ou amigável será precedida de autorizaçào escrita e fundamentada d:1 au,, ,ml.1,I, 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando asscgm ad", i 

contradi tório e ampla defesa. l 
2. Constituem motivo para rescisào do Contrato: / 
a) O nào-cumpri.mento de cláusulas contratuais, especificaçóes e prazos; 
b) O cumprimento irregu lar de cláusulas contratuais, especificações e prazos: 
c) A lentidào do seu cumprimento, le\·ando a Administraçào a comprovar a impossibilidade da conclusão J o~ 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã ,\dm.inistraçào: 

llllillliíiiillliliiilllllllllllilllllllllMlilíllilllllíllllilllilllillllllllllo1illllllllílllliW~WW!lll$llllillli"WliíiiifllWM1WIIW!Wlli~WíltMlll=t~:~1ro111m1w~~~ ....... 
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e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à i\dministraç/1< ,: 
t) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fi scalizar .1 ,11.1 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotada s na forma do parágrafo primeiro do artigo (i- d., 
J ,ci nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) "~ decretação da falência ou instauração da insolvência civil ; 
i) ,\ dissolução da sociedade o u o falecimento do contratado; 
j) 1\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxim :1 
autoridade A dministrativa ague está subordinado o contratante e exaradas no processo Administratini :1 lj ll l' ,, 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da .r\dministração, dos materiais, acarretando modificações do ,·alor 111 ic1.d cl, 

além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 2 l de junho de 11) ') ", , 1 , 
não concordância por parte ela empesa; 
m) A suspensào de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 n 11 , 
dias, salvo em caso ele calamidade pública, grave perturbação ela o rdem in terna ou guerra, ou ainda p, ,r n I'' 1 

suspensões gue totalizem o mesmo prazo, independentemente cio pagamento obrigató rio de indcui,:tc, i, , 11,·l 
sucessivas e contratualmen te imprevista s desmobilizações e m obilizações e outras previstas, assegur:1d" .1,, 
contra tado, nesses casos, o direito ele optar pela suspensão do cumprimento das o brigações assumidas a1i· <jlll' , ,·1, 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência ele caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do e, >11 t r.1 1, ,. 
o) O descu mprimento do disposto no inciso V cio art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabínis: 
p) O reconhecimento dos direitos ela Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
g) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com o utrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial ela posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implitjll <' 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execuçào do contrato. 

CLÁUSULA D ÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1 - rica eleito o Foro da Comarca cio Município de ALTO SANTO, para dirimir quaisl1uer du rnt.1 
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a gualgucr ou Ir,, " 

privilegiado gue seja ou venha a ser. 

L assim, por es tarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente i11 s lru11 1l 1 • , 

03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas gue também o assina m, par.1 l jl l< · ,ur1 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CE, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF N.º __________ _ 

2. ----------------------
CP F N. º _________ _ 

~ ;~W@W~it:·'··i;/':'%~;t,~\&1P1@fir'W '.l b1&t~ ~' ~~"' ,?~ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º ---------

A empresa , inscrita no C PJ n .º , e< ,11 

sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá à~ c :-.:igi·nci.1--
do E dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e ccorn'imico­
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FCTS e a 
CNDT. 

de de 20_ -------- --- ---------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

.. 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Corone l Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88 ) 3429 208L 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º ------------

.A empresa mscnta no C0-. P 1 11 

________ , com sede , declara, sob as pena" d,1 1 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçào 11 0 pn "l 1 

Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

de de '.20_ --------- ---- ----------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

'1NR ~--zwva ·Netif'""'flr 'tfM ~ • 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

A empresa __________ , CNPJ nº . 
------------- ' C< >111 "( 

________________ declara, em atendimento ao previsto 110 vl l1 1. l , , 

Pregão E letrônico n .º sob as penas da lei, para tod os os f111 :-. dl' 

direito a gue se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 

junto a PMAS, Estado do Ceará, gue, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.85-1-, 

de 27 / 10/ 1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso L~~III, do artigo 79, da 

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (guatorze) anos 

________ de ________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior Jc 

14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

MMNMtftrttílt:taüi'f'.lf 11 dUD&f1M*•Mii~~k~U ';8rf'~ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 208( 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

A empresa __________ , CNPJ n.º ____________ , cc>n1 "l 

_______________ , D eclaro (amos) para todos os fin s dL· d1,· 

especificamente para participação de licitaçào na modalidade de pregão, c1uc e:,; tl >u , , 

sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do dispc >,t( > 11 t 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complemcnrn r 

nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155 /2016, de 27 de outubro de 

2016. 

_____ ,_de ________ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Dcclarantl') 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 
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ANEXO VII (*) 

., i;i\ Al T , 

i:/~ 14g 
g;FO LH•' \ 

s. fZ\JB LA 
ó0.,1y :L •.)'-\ ·, 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º --------------

Eu, portador(a) do RC 11 

e CPF nº , residente e domiciliado(a) ú 
_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , con, 
sede à declaro para os devidos fins que não tcnl1<l 

nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, junto a Prefeitura l\Iunicipal de 
.Alto Santo. 

(.Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declaranrc) 

(*) i\ Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPAlv-\DAMENTE), se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) i47° ) 
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ANEXO VIII 
MINUTADA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º: _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO N º: -----------
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Aos dias do mês de de 20_, na sede do Pl'vL-\ S, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preço,. 
conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico Nº do respectivo resultado homologad". 
publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelógrafo do PivL-\ S cm_/ _ / 20_, que ,·ai assinada pelo ( ;1 .,1, ,r 
do Contrato, Sr. (a) , Secretária de , portadod.i ' d<> JU, 
________ e CPF nº , e pelos representantes legais dos dctentorl·, d,,!,, 
Preços, Sr. (s) representantes legal(is) das , 1 , 
_________ ________ , inscrita(s) com o CNl~r nº 
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGAO ELETRÔNICO P_\1L \ SIZP '.. 
__________ ________ , e nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 - J .ci lJLll' 
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de 
Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de D efesa do Consumidor, Decreto nº 6.2(1-+ / (1-:-. l.1 1 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2ll l-t, l .ci 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 20l 1 que altera o 
título V1I-r\ da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 9.488/2018 de 30 de agosto de 20 l 8. 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Municipal nº 1.582 de 22 de Dezembro de 2011. e. 
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento administrativo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
A presente A ta tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contra l.1 .. 1, 

com o Anexo I - Termo de Referência do edital , para o período de 12 (doze) meses do edital ele Prq2;1,,, \ 1 • 

acima identificado que passa a fa zer parte desta A ta, juntamente com as propostas de preços ap rl',c111.1, 
fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata. o registro dos l1u1.1111, 
aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certaml'. 

Parágrafo Único - Es te instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusi,·amcnt c P"r ,,·1 
intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legis lação pertinente, sem que, e.lesse fot". rnili:1 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes as,cgur:1d:1 .1 

preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação. 
conforme Arr. 12. do D ecreto 7.892 de 23 de J aneiro de 2013. O prazo de validade ela ata de registro de prcrns 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o i11~:i~iLL!Jd<L~: 3' '. LI<, ,:ri. 1 

11'.: 8.(,(,6 de 19'>3. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Caberá a Secretária Municipal de Saúde o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu a~p,·t 1,, 
e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Em decorrência da publicação desta A ta, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os fornccn l, ", 
com preços registrados, devendo comunicar a PNL\ S, Gestora do Contrato, a recusa do deten tor de rq_.!,1, 1r,, d, 
preços em fo rnecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes . 

.aWdllllliiiilénl_..,,...-,~.,r IU:iNi'W!ili\lill 551111:ilWtZll'tfW' 'I Ili Ili 11%1Wi\lllii!MM !!li liitlfüi!! ______ "'"'''-' 
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Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) di as úteis, con tados a partir da convoc1c:10. p.1r:1 
a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma \'CZ por igual pcríod, ,. e!, ,1, , , 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamen te justi ficado e aceito. 

Parágrafo Segundo- N a assinatura da A ta de Registro de Preços será exigida a comprm·ação da , e, ,11<i,, ,, . 
habili tação exigidas no edi tal, as quais deverão ser mantidas pela contra tada dura n te todo o período d:1 e, >1 ll' 11 

CLÁUSU LA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
Os signatários desta , \ ta de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constant e, 111, 1 e 

\·igen tes que fundamentam es te Regis tro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá ao P MAS Ges tor do Contrato o con trole e administração do SRP. cm c,pL·u:11. 
as atribuições es tabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao PIVIAS Ges tor do Contrato as atribuições que lhe são con ferida s conforme a,; 
Legislações vigentes que regem es te procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de va]jdade desta A ta, fica obrigad<> :i: 

a) A tender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem com<> .1,11,, 1, 
decorrentes de remanej amento de quantitativos regis trados nes ta A ta, durante a sua vigência. 
b) Fornecer os bens/ serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas j1l' I<> ]':1 · 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao PJ\,ú\ S sobre a pretensão de órgão1'c·1111d 1,, 
participante ( carona) . 
d) 1fanter duran te toda a vigência da A ta de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaç<-,c~ a,,u1111, 1 . 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratan te ou a terceiros, decorrentes da ,u.1 cul]':t , , 1 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou 1Tdm .1" , i, 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a cxccuç:10 co1Hr:11 11:1 l. 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, im pos tos, encargos sociais, transporte e outras 
pro\'idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente , 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamente as in formações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante. sah·c, 
quando implicarem em indagações de cará ter técnico, hipótese em que serào respondidas no p razo de 2-t 11t1tl l 
quatro) horas. 
h) Substituir ou reparar o objeto/ serviço que comprovadamente apresente condições de , kt"l'11, 
desconformidade com as especificações do termo de referência , no prazo de 48 (quaren ta t' oit" h<>r 
da sua notifi cação. 
i) Providenciar a substituição de qualquer pro fi ssional envolvido na execução do objeto conm1 tual uq.1 
seja considerada indesejável pela fi scalização da contratante; 
j) Refazer o obj eto que comprovadam ente apresente condições de defeito ou cm desconfon111d:1Li, , , 
especificações des te Termo, no prazo de -t8 (quarenta e oito), con tados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do obj eto, responsabiliza ndo-se pelo pcríml,,, >1, rn 1< i, 
cm sua proposta comercial, observando o prazo mfoimo exigido pela r\ dminisrração; 
1) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no títu lo II , capítulo \ ' . da C:L 1. e 11 .1 I '< ,rt .111.1 
Nº 3.-+60/ 77, do Ministério do T rabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a l .cgi,l.1L".1<, 
correlata em vigor a ser exigida. 

CLÁUSU LA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS f\ . 
Os preços registrados são os preços uni tários ofertados nas propostas das signatárias desta ,\ ta, os quais esr:10 \j../ 
relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este ins trumen to e sc1Tirão de base par:1 !"111 ur:1, 
aquisições, observadas as condições de mercado. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMlCO­
FINANCEIRO 
Em conformidade com a legislaç~o vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde c1ue ()li,n, .1cl,, 
o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
Os preços serào reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC.'\, do ln sLituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses , adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrcscin1, > "11 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
A CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondi·nci:1 :1,, 1'' l 
explicitando a forma de aplicação do índice e o va lor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
Caso a CONTRATJ\DA não solicite tempes tivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem plcit l\1 l, ,. , i,, , r 
a preclusão do direito; 
Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o co111r.11". 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situaçoc, prn 1,1 1 
legalidade da legislação vigente para estes atos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
As aquisiçàes/ serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formali zadas por meio 
de instrumento contratual a ser celebrado entre o Gestor do Contrato e os participantes/interessados 
(fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, nào cumpra o prazo estalwkc1,I,, l''' 
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado. ,l·111 l'rt 1 , 1 
das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual. 
Parágrafo Segundo - Nes te caso, o órgão participante comunicará ao órgão ges tor, competindo a c,ll , , , 1 
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
Os produtos/ serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações es tabelecicla s 11(1 , d1 , 
convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a apli cação da, jll'11:ii ·, 1 1,: 
contra tu ais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DO 
PAGAMENTO 
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçàes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçàes, alteraçàes e rescisàes. 
DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: O s produtos licitados/ contratados serão entregues mcdiantl' 
expecliçào de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor. que indicar:\,, , ,, 
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adm.inistrati,·a. a 11cn·"1d,1d, 
disponibilidade financeira da CONTR.r\ T ANTE. 
A Ordem de Compra/serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade. Lk1 ,·11,l, 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-súTiile ao seu númcn, d, 1, , \ 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em llll L' n'l'l I" 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serào entregues nas seguintes condições: 

a) A entrega deverá ser em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da requisição form ali1.1d :1 I", , , 
c01npeten te. 
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b) .A entrega deverá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11:30 o u das l3:30 i1, 1~ :11 11 Ji,,1 . 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita. 
e) Os informativos utilizados para comprovar as especificaçoes do bem, estejam impn:,,< ,, c 111 1, I , , 
diverso do nacional, deverão ser apresentados com traduçào para o português. 
d) Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e hurna nc,, p r, ,p1 
prestador contratado conforme o nível de complexidade para o atendimento da demanda enca rn i11 l1.1<!.1 
contratante; 
e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRIGIR, REJ\ IO\'ER, RFCC )'\..~ 1 IZI I i 
SLIBSTITUIR, NO TODO OU EM PARTE , quaisquer aparelhos, es trutura s metálicas e/ ou kfü , ,r1 ,,!,, 

serviços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreçoes resul tantes dos serviços ou dos materiai s cmprq 2,:1,I, ,, , 
de um período de garan tia de 03 (três) meses; 
f) Os serviços serão solicitados de acordo com a demanda ela Unidade ele Atendimento, podendo ser 
solicitado em partes iniciais ou a complementação dos serviços. 
O aceite dos produtos pelo órgào recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produ tos entregues. 
Os produtos de,·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obset-Yando rigorosa111 c11 1L :1, 

especificaçoes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obserYaçoes con,ta11!L'' cl, 
propos ta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
A (s) empresa(s) contratada (s) cleverá (ão) designar e in formar à a Secretária Municipal de Saúde de .\11<> :--.11\I• 
nome do funcionário que deverá ficar como responsável para manter o atendimento das soliciraç<'ie, ,. , li ir1 •:1, 
do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que atuarão para marn cr ," , 1 
com qualidade. 
Para os produtos objetos des te certam e, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da (s) unidadcí ,) "< 1 ,. 
da Prefeitura Municipal ele .r\l to San to. 
As informaçoes necessárias para emissão da fa tura e no ta fisca l deverão ser requeridas jun 10 .1 
gestora (s). 
No caso de consta tação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas 1H·-;i ,· c·,L .1. 

ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no pra /< ) 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação da s penalidade, 
ca bíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
Os produtos licitados/con tratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 110 

T ermo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua propos ta de preços, bL'm 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os imposto,. taxa, 
e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e m unicipal, bem como, quaisquer encargos judiciais o u cxrr.q11cl1L 1. 1 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscai s e comerciais resultantes do fornecim ento que lh es sej am irnpu11, L 

inclusive com relação a terceiros , e ainda: 
a)r\ reparar, corrigir, remover o u substituir, às suas expen sas, no total ou em parte, o obj eto cm lJU l' , L· , n1l 1L 1 
vícios, defeitos ou incorreçoes; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 1\ dministraçào ou a terceiros, decorren tes lk ,11.1 , 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fo, c:i li/ :I L .1,, 
acompanhamento pelo ó rgão interessado. 
O pagamento somente será efetuado após o "a testo", pelo servidor competente, da Nota h scal / l ·:11 ur.1 1 , , 
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
O "atesto" fica condicionado à ,-crificação da conformidade da ota Fiscal/Fatura apresentada pcb ( <>111r. ~ 

com os serviços efetivam ente prestados. ~ 
l lavendo erro na apresentação da Nota Fisc.al/Fatura ou cios documentos pertinentes à contraraçào, ou, aim 1. 

circunstância que impeça a liquidaçào da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prcffidenci · 
as medidas saneadoras. Nesta hipó tese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comp rovação da rcgularizaçiio 
da situaçiio, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ,·erificada, sem prejuízo das sa nc,,t·, 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
Nào produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

M HlflfWíí ·' $ ! Mh " iW Mi®Wtf • w·arwr • tD ~~ 
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A n tes d o p agam ento, a Contratante reali zará consu lta para verifica r a m anuten ção d as con diçôes de lul J1lt1 1, 1 

Contratad a, d evendo o resultad o ser imp resso, au tenticado e juntad o ao p rocesso d e pagamen to. 

O pagamen to será e fe tuado p o r m eio d e O rdem Bancária de Crédito, m edian te d ep ósito em conta corn .. ·n tL', n.t 

agência e es tab elecimento b ancário indicad o pela Contratada, o u p or o utro m eio previsto n a legislação vigente. 

Será con siderada com o data d o pagamen to o dia em que con star com o emi tida a ord em ban cária para pagarnemo . 

. \ Con tratante não se res p o n sa bilizará p or qualquer des p esa que venha a ser efe tuada p ela Contratach. c1uc 
porven tura não tenha sido acordada n o contrato . 

Ocorrendo a traso n o pagamen to, d esd e que a CONTRATADA n ão tenha con corrid o, de alguma form a, p;1r:1 , , 

atraso, o valor d evido deverá ser acrescido d e en cargos m o rató rios ap urados com b ase na , ,ariação do Í nel ice ( ,L r:tl 

d e Preços - Disp o nibilidade Interna (I G P -DI), div ulgado p ela F undação Getúlio \largas, n o p eríodo com prl'l mlid,, 
en tre a da ta prevista e a d o efetivo p agamento, ado tando-se o critério "pró- rata tempo ris" p ara as atualú:1c"L·, 11," 
subperío d os inferio res a 30(trinta) dias. 

Deverão ser emitidas faturas d e encer ram en to ao findar os vínculos d este Con trato p or esgotamcn t<, d, , , , , 

por final d o prazo o u rescisão co ntra tual. 

Serão d escontados d e (forma integral o u p arcelad a) sobre o valo r d a fatu ra, os va lo res decorrentes d e ind,·Jlt/, 
ou de multas even tualmen te regis tradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
A d ota-se com o cri tério d e jus tiça e obediên cia ao princípio jurídico d a razoa bilidad e, o esca lonarncn to L· t1p1 l 1, .1, 

de even tos sancio n áveis em edi ta is d e pregão , abaixo d escritos, garantindo o direi to d e exercício pré,·io de .rn1p l.1 

defesa nos p rocessos d e san cio namen to co m o impedimento d e licita r e contra tar com a U niào, Estados, Dis rriro 

Fed eral e Municípios , a tendendo a reco mendação cons tante n o subirem 9.5. 1.1 d o Acórdào TCU / Plenário nº 

1.793 / 2011. art. 7° d a L ei 10. 520/ 2002, com respectivos prazos d e dur ação: 

EVENTOS SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS 1 

1- Forja r a cla,,ificaçào como microempresa ou empresa de pequeno 
porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações 1. Tmpedi mc.:nto de lici tar pelo período de. no mínicno. 1 11111 .1: 

incentivada, ou não. Acórdão TCU/ PI , n" 307+/2011 . 

11- De,cumprtr prazo, esrabel c.:cido, pelo prc.:gocirn durante a sessão 
de licitação para L1uak1uer manife,taçào na sessão pública, ge rando 2. fmpedimc.:nto de licitar pelo período de, ,w m111 «11• ,. : 
tumulto e atrasos no certame. meses. 

111- De,i,tir do lance. ,cm juHifica tiva, du rante a scs,;ão pública ou 
3. 1 mpedimento de licitar pelo pcrÍ<,d1 , de , lltl ·n, 

não mantiver a propo,ta na fase.: de aceitação. 
m c:,.c:--. 

-
1 , ._ Não apre,enta r ou deixar de.: ap re,entar documentação ,;c,licitada 
110 edital n~ fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 4. Impedimento de.: licitar pelo período de, 1111 11111 

contratação. meses. 

\ ' .. . \ presen t:u propo, ta con1 crcia l C111 de,acordo CO l11 (1 l •: cli tal. 
1 

oca~ionando a fru,raçào do certame.: c.:m lJUak1uer ,c.:ntido. 5. Impedimento de licit,1r pelo período de. no mínimo, 1 (um) .lll<>. 

12. Imped imento de li ci tar pelo período de no mínimo S /c inc" 

, ·1- .\ pre,enrnr documentação fa l,a durante a licitação ou conrraração. ano~. 

13. Comunicar ao .\ lini,ti:rio l't'.,blico l·:, r:1du:1l c (Ili 1, 1,, 
apuraçc,e, de sançc,e, de ordem pen.ti. 1 

\ ' JI .. N,lo manter a, condiçüe, habi litatcí ria, durante.: a execução do 
8. Impedimento de licitar pelo período de, , " 11 111llll\ (l. (, 

contrato ou da vigência da ata de.: regi, tru de preços. 
n1c:-:c:--. \\ 
15. lmpcdim,mo J, licirn, '"'" pcofodo J, . ',\"'"'', 

1 
\ ' 111 - Não reri ra r a norn de an o. 

empenho/ não a,;sin arurn da .\ ta. 16. ;\ lulta de, no mínimo, 10°" (dez por c,·,11 d, 1 

contrato/ nota de empenho. -

17. , \ dvertência: 
18. ;\ lul rn de, no míni mo. 0.5 " (111ci< > p( )t <"l11111 

1 :\ - 1 :ntregar o objeto fora do prazo estabel ecido no edi ta l e termo 
li 

de referência. 
atra,o, aplicada ,obre o valor do material ,1.1,, t, ,r,i, 
a 20 (vinre) dia,. .\pc',,; () vig(·:-,i 1llC) dia pock r.1 ,, . l ,, 
incxecuçào total ou parcial do objl'to. 

%$ 81! % ~ it6 1Jtl Millll• \ "'' 
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lliilili l 

22 . .\J vertência; 

X- T\:ào e fetuar do obj eto. c1uando notificado. durante 
23. l mpedim ento de li citar pelo período de. no n111111 11<1 , 1 llll \ a troca a 

C<>ntrataçào. 
ano. 

24. :'1 1 ulra de. 110 llllllltllO, IO"'o (d ez por CCT1l <l d<> \.1]11 1, 

contrato/ nora Jc empen ho . 

22. . \J verti:ncia 
23. 1\ lulta de. no n1ínin10, 0.5°11 (mci<> f'l )!' úJlli 

X I- ~ubstituir o objeto fora do prazo cstabdcciJo. atra:--o. aplicaJa sobre () \'a lor d o m,irnu l 1 1 

limitada a 20 (vinte) dia,. . \p i',s o \ 1gl·~11111 1 l•.1 ' 
consideraJa inexecução torai ou p:1 rcial d1, , ,1, 1, 1,, 

27. . \J venência 

XI 1- l )c ixar de rea lizar ou atrnsar a in,rnbção ou montagem do (s) 
28. 1 mpedimento de licitar pdo período d e. 111 > 111Í11i 111<>, r, :-11 

cc1uipamento (s) c1ua11do previsto 110 edital e termo de referência. 
tnc:-:c:,;. 

29. .\lulta Je, no 1n11111110. 0.5% (m eio por cento) por di .1 de 
arraso, aplicada sobn: o valor do eq uipamento. 

\: 111 - Deixar de entregar Jocumcntação original exigida neste lédital 21. .\ lulra Je. no ITI ITlllll <>. 1 Oº o (dez por cento) do ,·,dor d <J 
durante a li citação ou contra tação. contrato / nota de empenho/ va lor total c:-- ti1nado p;1r,1 o Ítl 11 1 , 111 

lote. 

\: 1 \ ' - ( :omportar-sc de modo inid(meo na licitação nu contratação, 
28. 1 mpcdimcnto de licitar pelo período de. no mínim, >. 02 1 d1 "' 

ca u:,;a ndo prejuízo a . \ dminisrração ou demonstrando ofensa ao 
ordenamento jurídico, do ed ital, licitantes. 

ano:--. 
ao regramento ao:,; a 

29. :'1 1 ulta de. 111íni.n1 <J. 10° o (dez Cellt()) do \".l\ 1 11 1.l11 

. \dministraçào e à sociedade. 
no por 

contrnto / nota de empenho. 

33. 1 mpedimcnto de li citar por 5 (cinco) anos. 
34. Multa J e, 11() n1lni1no, 10% (dc 1. por ccnrc 1 "" \ ' ' X\' - Cometer frauJe fiscal durante a licitação ou contratação. 
contrato / no ta de empenho. 
35. Comunicar ao i'vt.in istécio l'li blico l·cd,r:11 e (1tJ 1 1 

X\ ' 1- Não recompor níveis Jc serviços acordados , guando esgotados 
os sancionamcntos pnípnos. regulares e merentes aos 

27. lmpedimcnto Je Licitar com l' .\I.\S p, I,, a ;•;,_11 

111011itoran1cnt( >S técniu,-opcraciooal e administrativo do 
mínimo, 1 (um) ano. 

gc re11c i;1mento contratual. 

\:\' 11 - Deixar d e executar c1uak1uer obrigação pactuada o u prevista 
28. lmpcdimcs"' de c,;a, o ,m" ,.,1,s pm. "" ,.,;.,;,,,,,. ' id, "'_ 

cm lei e IH> edital da presente licitação, cm que não se cominc outra 
pe11alid:1de. 

anos. 

X\ 111 - Não celebrar contrato, cm convocação dentro do prazo de 29. 1 mpedimen to de J ,ic i rar C< >111 o Município de .\l to ~.1111 .. 11,, 

\'a liJade de pmpo,ta. n1ínin10. 1 (uni) ano. 

36. lmpcdin1cnm de licitar com a P1\l.\S por. tH > míni m1 >, ~ dt11, 

\:IX- lnexecuçào total , previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 10.520/ 2002. 
:.tnos. 

37 . Multa de, no mínimo, 20°10 (vinte· poc cenm) sohrc , , , .d, " d,, 
contrato/ nota de empenho ou valor da pa.rceLi. 

38. lmped imen to de Licitar com a P ,\ l.\ S por. 11< 1 111in11111>. 1 

XX- l m:xecuçào parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e Lei ano. 

10520/ 2002. 39. :\f ulta de, no mínimo, 10% (dez por (l 1lí< 1 ~, il 1 

correspondente a parte não cxecutaLb. -
XX I- Denegrir ou caluniar ec1u1pes récnica e do pregoeiro, bem 
CI >1110 pessoa~ lJLIC integram os proccss< >S da l'i\L\S, cm razão de 

3-t. 1 mpeJimento de licitar com a . \dmi11i ,1 1. 1t .1•, 1 '11 
denúncias sob a acusação de direci<mamcnt<, de certame, SCl11 a 
aprcsentaçà (> dt' prova!' pertinentes ou a apresentação de provas 

1·:,radual, ;\ lunicipal. 11l'lo período de', (cint:<> / .Ili<> 

in fu nJadas~ cn1 pn)ccs:,;c, a<ln1inistrari v<> in :--taurLl<lcJ . \ \: \: 11 - C, ,meter fraude fiscal 110 recolh imento d e quaisc1uer tributos . 
35. Declaração de inidoncidadc J -\:\: Ili - 1 )emonstrar não possuir iJoneidade para comratar COlll a 

. \dministraçào em virtude Je aros ilícitos praticados. 36. l)eclarnç:io de inido ncidad c 

XXI\ '- 1 ;rustrar nu fraudar , mediante ajuste. combinação ou 
49. 1\ lulta de até 20'\'r, do faturam cnl<> bruto do Cilri1111< , ·,,r,1 ,i, 

c1uak1ucr outro expediente. o ca ráter competitivo de procedimento 
anterior ao da instauração do proce,,o administrati\'I>. 

licitatc'iri, > pC1blic, >. 
50. Publicação extraordin:íria cb decisão condcnati,ria . 1 

--

~'" 
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\ ~o-1,, R1.J 6RICA _[ 

\\\ '- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de c1uak1ucr ato de 
proccdimento liciratório pL1b lico. 

_''!5_:s-10 1 11cl'i"" · 
51. :\[ulta dc até 200/o do faturnmcnto bruro d" Cil11111<>, ~,·~ -,. 
anterior :ioda in:-;tauraç:lu Ju procc:,;:--o ad111ini :,; tr:lli \'o. 

\\\ ' 1- C riar, de modo fraudulento ou irregular, p<.:,;,;oa jurídica para 
participar de licitação púbJjc:1 ou ce lebrar contrato adm ini ,trativo: 

52. Publicação cxt.raordinária da dcci,ào cond cn:iri',ria. 

47. 1\ lulta de até 20º/o do foturnmcnro bruro do Cil tinw e,crcírn, 
anterior ao da in:-tauração do pr<>Cl·:,; :,;o adn1ini :,; tra ti \ ·o. 

48. l'ubl.ic:1çào extraordinária da dcci, ào condcn:tri',ru. r---- ----------------------+-_:_...:.....::..:..:.c.::.:c..'-"-._::_:.:..:..::::.cc.::.::.:_c:.:::..:::....=...:.....::..:..:.:..:..::::.:...::.:.:.:.:.::..:.:=.:..:..:..:=-=----, 
X\\ ' 11- J\lanipular o u fraudar o equilíbrio econi\mico- financciro d o, 
contrato, celebrado, 
com a admini,rraçào p t:1b lica 

49 . 1\lulra de até 20°/o do faruramento bruto do t'il rim,, ncr, 1, 1<, 

anterior ao da in:,;t.turaçào do procc:,;:,;o ,llln1i11i :-. trativ< ). 
50. Publicação cxrrnordinúria da deci,ào cond enari',ria. 

Serào considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundarn enrnd1 h, 

e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta da co11 1r:1t :1d:1 
Comprovado impedirnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela P f\ f. \ ~. :1 11, 11 11 ·, 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contra to . a Jl\l \'-. I' 
proceder a rescisào unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tarnbém se sujciur:i .L, 

administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fa lha maior poderá também ser aplicada a pl'1 Ltl d "lt 
Declaração de Idoneidade para licitar ou con tratar com a Administração Pública, prevista no an. - .. d:i J .L 1 :1 
10.250/ 2002. 

1 

,\ s multas porventura aplicadas serào descontadas dos pagamentos devidos pela PMF\S ou cobradas cliretarnc111c 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sand>L"' 
previs tas neste Edital. 

O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a de fesa 
prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documen ros. 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 

Transcorrido o prazo de defesa p révia com ou sem man.ifestaçào, o processo será encaminhado p ara ,1, 111 1!1 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sançào pela autoridade superior. 

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a co11 1.1r ,1 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscnta, u.1 l )11 ,1., 

e cobrad,'ls judicialmente. 

, \s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso d:1 , 11111'1.1 . 
cun1.ulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Pl\L\S, a ser in Cornud,1 

da lavratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO \ 
Fica eleito o foro do município de ALTO SANTO, para conhecer das questões relacionadas com a prcs ·nrc .\1:1 'I' e 

não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DOS SIGNATÁRIOS 
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o cornprn11u,,1 
fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

ALTO SANTO (CE), __ de ______ de 20_ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - (88) 3429.2080 



Secretária _______ _ 

CONTRATANTE 

Nome do Representante 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nosso Município Em Boas Mãos 

01 . -----------------
Nome: 
CPF/MF: 

02. ------------------
Nome: 
CPF/MF: 

V 

Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88 ) 3429 .? 1J~1 
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ANEXOIX 
MAPA DE PREÇOS (RESULTADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N º PE- - SRP - - ------

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: --------
0 B J E TO: SELEÇAO DE MELHOR PROPOST.r\ ,\TRAV ÉS DE REG ISTRO DE PREÇOS P.\R.\ .\ 
FL'T CRr\ DE RESPONS,\13ILID,\DE D.\ 

E E:t--.f CONFORtvrID:-\DE CO.ivf , \ S QL'ANTTD.\D F:,; 
CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

1 
2 

Proponente: 

CNPJ nº: 

UNID 

Valor global da proposta: R.$ ___ (.--------~)-

SIGNATÁRIOS: 

Secretária _______ _ 

CONTRATANTE 

N orne do Representan te 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. -----------------
Nome: 
CPF/ MF: 

02. -----------------
Nome: 
CPF/MF: 

QTE. 
VL. 

UNIT. 
xxxxx 
xxxxx 

~~~;:;$~ i:il.iiftitmlm&ara-wn -- ,--q - -lfir '·-<,,',"'#'W'~n,v ~~- ~kw-,~~-h ~ ._,' ~" 

VL. G 

XXX 
XXX 

LOBAL 

XXX' 
X XX. 
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